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Torna-se público que o(a) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal / 
Crea-DF, por meio do(a) EAP - Equipe de Apoio ao Pregão, sediado(a) SGAS 901 Bloco D Brasíilia DF, 
realizará licitação,na modalidade PREGÃO SRP, na forma ELETRÔNICA
de abril de 2021e demais legislações aplicáve
Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Aquisição de materiais de higiene, limpeza e conservação visando suprir as necessidades do Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 
Conjunto “D”, Brasília-DF.  

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Esta licitação se dará pelo Sistema

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lance
diretamente ou por seu representante,excluída
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nosSistemas 
relacionados no item anterior e mantê
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microem
limites previstos daLei Complementar nº 123, de 2006

3.6. Não poderão disputar esta licitação:
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se público que o(a) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal / 
Equipe de Apoio ao Pregão, sediado(a) SGAS 901 Bloco D Brasíilia DF, 

realizará licitação,na modalidade PREGÃO SRP, na forma ELETRÔNICA,nos termos da 
e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Aquisição de materiais de higiene, limpeza e conservação visando suprir as necessidades do Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal – CREA-DF, localizado no SGAS 901, 

Sistema de Registro de Preços. 

LICITAÇÃO 

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

representante,excluída a responsabilidade do provedor 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nosSistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

ncia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

Lei Complementar nº 123, de 2006e do Decreto n.º 8.538, de

licitação: 
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se público que o(a) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal / 
Equipe de Apoio ao Pregão, sediado(a) SGAS 901 Bloco D Brasíilia DF, 

,nos termos da Lei nº 14.133, de1º 
is e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Aquisição de materiais de higiene, limpeza e conservação visando suprir as necessidades do Conselho 
DF, localizado no SGAS 901, 

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
s, inclusive os atos praticados 

 do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nosSistemas 
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

ncia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
preendedor individual - MEI, nos 

e do Decreto n.º 8.538, de2015. 
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3.6.1 Aquele que

3.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar 
relacionados;

3.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista o
por cento) do capital com direito
quando 
necessários;

3.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licit
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com age
ou na gestão docontrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infa
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;

3.6.8 agente púb

3.6.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
condição;

3.6.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situaçõ
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme

3.7 O impedimento de que trata o item 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalid

3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
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que não atenda às condições deste Edital e seu(s)

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico

 a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licit
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhefunção na licitação ou atue nafiscalização 
ou na gestão docontrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

público do órgão ou entidade licitante; 

pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -
condição; 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme§ 1ºdo art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021

O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atu
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
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seu(s) anexo(s); 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

u detentor de mais de 5% (cinco 
técnico ou subcontratado, 

ou fornecimento de bens a ela 

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

nte público que desempenhefunção na licitação ou atue nafiscalização 
ou na gestão docontrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

, nos termos da Lei nº 6.404, 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

ntil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

- OSCIP, atuando nessa 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

es que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

ade jurídica do licitante. 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
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3.9 Equiparam-se aos autores

3.10 O disposto nos itens 3.6.2
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da 

3.12 A vedação de que trata o item 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

 
4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

 
4.6 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preçoouo percentual de desconto,conformeocritériode julgamentoadotado neste Edital,até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

4.7 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão,
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentu
observado o disposto nos itens 

4.8 No cadastramento da proposta

 
4.8.1 está ciente e concorda com a

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas co

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório;

 
4.8.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do 

4.8.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos 
Constituição Federal

4.8.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.

4.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
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autores do projeto as empresas integrantes do mesmo

3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

gradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

ecursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preçoouo percentual de desconto,conformeocritériode julgamentoadotado neste Edital,até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentu
observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

proposta inicial,o licitante declarará, em campo próprio

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas co

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021
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mesmo grupo econômico. 

não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

gradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

ecursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

HABILITAÇÃO 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preçoouo percentual de desconto,conformeocritériode julgamentoadotado neste Edital,até a 

Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

próprio do sistema, que: 

s condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos

4.10.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, aassinalaçãodocampo“não” apenas produziráo 
efeitodeo licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 
Complementar nº 123, de 2006
pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.11 A falsidade da declaração de que trata os itens 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021

4.12 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.13 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da propos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances.

4.14 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.15 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar oseu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.15.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.15.2 os lances serão de 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.16 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durant

4.16.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e

4.16.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado 

4.17 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno.

4.18 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se
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O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

estabelecidos no artigo 3°daLei Complementar n º123, de 2006

4.10.1.1.1 usufruirdotratamentofavorecidoestabelecidoemseus
49,observadoodispostonos 

4.10.1.1.2 §§1ºao3ºdoart.4º,daLein.º14.133,de

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, aassinalaçãodocampo“não” apenas produziráo 
efeitodeo licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da propos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
cados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar oseu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

e obedecerá às seguintes regras: 

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
otora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
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O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

2006, estando apto a : 

usufruirdotratamentofavorecidoestabelecidoemseusarts.42a

§§1ºao3ºdoart.4º,daLein.º14.133,de2021. 

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, aassinalaçãodocampo“não” apenas produziráo 
efeitodeo licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

mesmo que microempresa, empresa de 

sujeitará o licitante às sanções 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
cados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar oseu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
e a fase de disputa, sendo vedado: 

valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
o critério de julgamento por maior desconto. 

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
otora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
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negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou desua 
desconexão. 

4.19 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueracontecimento 
que possa comprometer o

 
5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

 
5.6 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.6.1 Valor total

5.6.2. Marca 

5.6.3.Fabricante; 

5.7 Todas as especificações

5.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamen
execução do objeto. 

5.9 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer ou

5.10 Se o regime tributário da empresa
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses.

5.11 Independentemente do percentual de
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.12 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.13 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas,em conformidadecom oquedispõeoTermodeReferência,assumindooproponenteo 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.13.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 
da data de sua apresentação.

5.13.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas;

5.13.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preç
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos 
no item4.9.

5.14 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

SERVIÇO PÚBLICOFEDERAL 

ConselhoRegionalde EngenhariaeAgronomia doDistrito

SGASQd.901Conj.D-Brasília-DF-CEP70390-010 Tel: 
+55 (61) 3961-2800 

protocolo@creadf.org.brwww.creadf.org.b
r 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou desua 

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueracontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

PROPOSTA 

sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

total de cada item; 

 

especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamen

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas,em conformidadecom oquedispõeoTermodeReferência,assumindooproponenteo 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

iais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 
da data de sua apresentação. 

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preç
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos 

4.9. 

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
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negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou desua 

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueracontecimento 
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

licitante. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas,em conformidadecom oquedispõeoTermodeReferência,assumindooproponenteo 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

iais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

60 (sessenta) dias, a contar 

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos 

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
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pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da
legal, gerar as seguintes
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a
execução do contrato. 

 
6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO

 

6.1. A abertura da presente licitação dar
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu re
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance 
sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em r
para os itens 13, 20, 21, 29 – 35, 52 
40, 42, 43, 48, 59, 62, 63, 87, 91, 92, 96 
18, 19, 22, 27, 28, 38, 39, 41, 44 
R$ 10,00  para os itens 93,  . 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexeqüível.

6.10. O procedimento seguirá 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.12. Aetapa delances dasessãopública terá duraçãode dezminutos e, após isso,será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.

6.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
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pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 
seguintes consequências : assinatura de prazo para 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

pelo valor unitário do item 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

35, 52 – 54, 68 de R$ 1,00 para os itens 2, 7, 9, 14 
59, 62, 63, 87, 91, 92, 96 – 99, 101 e 102 e de R$ 0,10 para os iten

18, 19, 22, 27, 28, 38, 39, 41, 44 – 47, 49 – 51, 55 – 58, 60, 61, 64 – 67, 69 – 86, 88 

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexeqüível. 

 de acordo com o modo de disputa adotado. 

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

Aetapa delances dasessãopública terá duraçãode dezminutos e, após isso,será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

vendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
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União e, após o devido processo 
 a adoção das medidas 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

habilitação, quando for o caso, 

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
cebimento e do valor consignado no 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

ao último por ele ofertado e registrado pelo 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
elação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01 

, 9, 14 – 17,23 – 26, 36, 37, 
itens 1, 3 – 6, 8, 10 – 12, 

86, 88 – 90, 94, 95, 100 de 

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

Aetapa delances dasessãopública terá duraçãode dezminutos e, após isso,será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

vendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
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classificação. 

6.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à propo
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

6.15.1. Após o reinício previsto no item 
lances intermediários. 

6.16. Casoseja adotadopara o envio de lances no pregão eletrônico o modode disputa“aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.16.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esseprazo,osistemaencaminharáavisodefechamentoiminentedoslances,apósoque transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticame
encerrada a recepção de lances.

6.16.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento)superioresàquelapossam ofertarumlancefinalef
sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.16.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.16.4 Não havendo pelo menos três 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo detrês, oferecer 
um lance finale fechado em atécinco minutos,o qual serásigilosoaté o encerramento deste prazo.

6.16.5 Após otérminodos prazos estabelecidos nos itens anteriores, osistemaordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.17. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etap
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela,em queos licitantes apresentarãolances públicos esucessivos, até o encerramento 
eventuais prorrogações. 

6.17.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos.

6.17.2 Aetapa delances dasessãopública terá duraçãode dezminutos e, após isso,será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houv
período de duração da sessão pública.

6.17.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.17.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

6.17.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
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Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

Casoseja adotadopara o envio de lances no pregão eletrônico o modode disputa“aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esseprazo,osistemaencaminharáavisodefechamentoiminentedoslances,apósoque transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticame
encerrada a recepção de lances. 

Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento)superioresàquelapossam ofertarumlancefinalefechadoem atécincominutos,o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo detrês, oferecer 
um lance finale fechado em atécinco minutos,o qual serásigilosoaté o encerramento deste prazo.

érminodos prazos estabelecidos nos itens anteriores, osistemaordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela,em queos licitantes apresentarãolances públicos esucessivos, até o encerramento 

Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 

Aetapa delances dasessãopública terá duraçãode dezminutos e, após isso,será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
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sta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

Casoseja adotadopara o envio de lances no pregão eletrônico o modode disputa“aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esseprazo,osistemaencaminharáavisodefechamentoiminentedoslances,apósoque transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

echadoem atécincominutos,o qual será 

No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo detrês, oferecer 
um lance finale fechado em atécinco minutos,o qual serásigilosoaté o encerramento deste prazo. 

érminodos prazos estabelecidos nos itens anteriores, osistemaordenará e divulgará os 

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
a aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela,em queos licitantes apresentarãolances públicos esucessivos, até o encerramento da sessão e 

Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

Aetapa delances dasessãopública terá duraçãode dezminutos e, após isso,será prorrogada 
er lance ofertado nos últimos dois minutos do 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
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for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

6.17.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresen
intermediários. 

6.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rec
registrado em primeiro lugar. 

6.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etap
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e rei
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.23. Caso o licitante não apresente

6.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.24.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.24.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

6.24.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.24.3.1.1 No caso de equivalência dos valores 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
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for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresen

Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rec

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

ão exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

arts. 44 e 45 da LeiComplementar nº 123, de 2006

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
erão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

os controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

er empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
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for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
colocações. 

Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

a competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
niciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

proposta. 

ão exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

os controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

er empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
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previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021

6.25.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova propostaem 
ato contínuo à classificação;

6.25.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;

6.25.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homen
de trabalho, conforme regulamento;

6.25.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dosórgãos 
de controle. 

6.25.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:

6.25.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território d

6.25.2.2 empresasbrasileiras;

6.25.2.3 empresasqueinvistamempesquisaenodesenvolvimentodetecnologiano

6.25.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 
dedezembro de 2009

6.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido pa
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.26.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.26.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.26.3 Oresultado da negociação
licitatório. 

6.26.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
for o caso, dosdocumentos complementares, quando necessários àconfirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados.

6.26.5 É facultado ao pregoeiro
fundamentada feita no chat pelo 

6.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
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art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova propostaem 
ato contínuo à classificação; 

o desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens emulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dosórgãos 

Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
dos ou prestados por: 

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

brasileiras; 

empresasqueinvistamempesquisaenodesenvolvimentodetecnologiano

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 
dezembro de 2009. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido pa
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

Oresultado da negociação serádivulgado atodosos licitantes e anexado aos autos do processo 

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
for o caso, dosdocumentos complementares, quando necessários àconfirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
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disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova propostaem 

o desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

s emulheres no ambiente 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dosórgãos 

Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

o Estado em que este se localize; 

empresasqueinvistamempesquisaenodesenvolvimentodetecnologianoPaís; 

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

serádivulgado atodosos licitantes e anexado aos autos do processo 

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dosdocumentos complementares, quando necessários àconfirmação daqueles 

 partir de solicitação 

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
14.133/2021, legislação correlata e no item 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

7.1.1 SICAF; 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Controladoria-Geral da União (

7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que 

7.3 Caso conste na Consulta de Situaçã
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (

7.3.1.Atentativadeburlaseráverificadapormeiodosvínculossocietários,linhasde fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º

7.3.2.O licitante será
 eventualdesclassificação. (

7.3.3.Constatadaaexistênciadesanção,olicitant
participação. 

7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
deste edital. 

7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de

7.6 Serádesclassificadaapropostavencedoraque: 

7.6.1.contiver vícios insanáveis; 

7.6.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
acontratação; 

7.6.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5.apresentardesconformidadecomquaisqueroutrasexigênciasdesteEditalouseus
anexos,desdeque

7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove:
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Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1.Atentativadeburlaseráverificadapormeiodosvínculossocietários,linhasde fornecimento similares, 
IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

será convocado para manifestação previamente
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3.Constatadaaexistênciadesanção,olicitanteseráreputadoinabilitado,porfaltade condição de 

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

ado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
o 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de2022. 

tavencedoraque: 

 

7.6.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5.apresentardesconformidadecomquaisqueroutrasexigênciasdesteEditalouseus
anexos,desdequeinsanável. 

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
nferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

ConselhoRegionalde EngenhariaeAgronomia doDistritoFederal 

Fl.11/51 

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

o do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

7.3.1.Atentativadeburlaseráverificadapormeiodosvínculossocietários,linhasde fornecimento similares, 

previamente a uma

eseráreputadoinabilitado,porfaltade condição de 

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

ado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

7.6.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5.apresentardesconformidadecomquaisqueroutrasexigênciasdesteEditalouseus 

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
 

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
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 7.7.1.1 que o custo do

 7.7.1.2 e inexistirem

7.8 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exeqüibilidade e 
sobre preço considerará o seguinte:

7.8.1 Nos regimes de execução 
integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.8.2 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cu
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução.

7.8.3 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10 Casoo custo global estimadodo objeto licitado tenha sido decompostoem seusrespectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Cust
Administração,olicitanteclassificadoem primeirolugarseráconvocadoparaapresentarPlanilha por ele 
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

7.10.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.11 Erros no preenchimento da planilha não cons
A planilha poderá ´ ser ajustada
majoração do preço e que se 
contratação; 

7.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

7.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçãode recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do S

7.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
SERÁ colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

7.13 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

SERVIÇO PÚBLICOFEDERAL 

ConselhoRegionalde EngenhariaeAgronomia doDistrito

SGASQd.901Conj.D-Brasília-DF-CEP70390-010 Tel: 
+55 (61) 3961-2800 

protocolo@creadf.org.brwww.creadf.org.b
r 

do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto

Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exeqüibilidade e 
sobre preço considerará o seguinte: 

Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi
integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor global 

No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cu
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

Casoo custo global estimadodo objeto licitado tenha sido decompostoem seusrespectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração,olicitanteclassificadoem primeirolugarseráconvocadoparaapresentarPlanilha por ele 
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 

 detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

empreitada integral, contratação semi-integrada e 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

 comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçãode recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
SERÁ colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
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vulto da oferta. 

Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exeqüibilidade e 

por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor global 

No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

Casoo custo global estimadodo objeto licitado tenha sido decompostoem seusrespectivos custos 
os e Formação de Preços elaborada pela 

Administração,olicitanteclassificadoem primeirolugarseráconvocadoparaapresentarPlanilha por ele 
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

 contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico- 
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

tituem motivo para a desclassificação da proposta. 
sistema, desde  que não haja 

para arcar com todos os custos da 

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçãode recolhimento 
imples Nacional, quando não cabível esse regime. 

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
SERÁ colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
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primeiro lugar deverá apresentá
aceitação da proposta. 

7.14 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

7.15 Os resultados das avaliações

7.16 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada.

7.17 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021

8.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderáser substituída pelo registro cadastral no

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser 
assinatura do contrato ou da ata
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí
consulados ou embaixadas. 

8.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

8.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico
acréscimo de [10%] para o consórcio em relação ao valor 

8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, porcópia ou 
documentos digitais, podendo ser exigida, caso necessária, verificação de sua 

8.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 

8.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (
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primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

avaliações serão divulgados por meio de mensagem

não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

ecificações constantes no Termo de Referência. 

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
financeira, poderáser substituída pelo registro cadastral no

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
ata de registro de preços, os documentos exigidos 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

ticipação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- 
acréscimo de [10%] para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, porcópia ou 
documentos digitais, podendo ser exigida, caso necessária, verificação de sua autenticidade.

ra fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (
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la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

mensagem no sistema. 

não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

8.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
financeira, poderáser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
 para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
lo, ou consularizados pelos respectivos 

ticipação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
 financeira, haverá um 

exigido para os licitantes individuais. 

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, porcópia ou 
autenticidade. 

ra fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 
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da Lei nº 14.133/2021). 

8.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas espe

8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.10 A habilitação será verificada

8.10.1 Somente haverá a necessidade 
apresentação dos documentos originais não
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (
e art. 6º, §4º). 

8.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ouaqueles se 
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

8.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único

8.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 
período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.12.2 Na hipótese de a fase de habil
oslicitantes encaminharão, pormeio dosistema,simultaneamenteos documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 
1º do art. 39 da Instrução Normativa

8.13 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscalque constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado.

8.13.2 Respeitada a exceção do subi
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
apresentação de novos documentos,
73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
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Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

verificada por meio do Sicaf, nos documentos por 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

ente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ouaqueles se 
IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação depropostas elances, 
oslicitantes encaminharão, pormeio dosistema,simultaneamenteos documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 

Instrução NormativaSEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022

A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

Os documentos relativos à regularidade fiscalque constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado. 

Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

s documentos para habilitação, não será permitida a substituição
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei14.133/21,

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
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Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

 ele abrangidos. 

de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº3/2018, art. 4º, §1º, 

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

ente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ouaqueles se 

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 
UAS HORAS, prorrogável por igual 

itação anteceder a fase de apresentação depropostas elances, 
oslicitantes encaminharão, pormeio dosistema,simultaneamenteos documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

Os documentos relativos à regularidade fiscalque constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

tem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

s documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
Lei14.133/21,art. 64, e IN 

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
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desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.14.2 atualização de documentos cuja validade te
propostas; 

8.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo
classificação. 

8.16 Na hipótese de o licitante
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem d
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

8.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

8.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, 
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015

8.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver s
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 

 
9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
2021. 

9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias

9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
inabilitação do licitante: 

9.3.1.a intenção de recorrer

9.3.2.o prazo para a manifestação

9.3.3.o prazo para apresentação das razões recursais
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.3.4.na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 
14.133,de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento.

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados

9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.

9.6 Os recursos interpostos fora do prazo
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desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

licitante não atender às exigências para habilitação, o
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1.

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº

dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob

manifestação da intenção de recorrer será de 10

9.3.3.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4.na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

encaminhados em campo próprio do sistema. 

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

prazo não serão conhecidos. 
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desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

nha expirado após a data de recebimento das 

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

lhes eficácia para fins de habilitação e 

o pregoeiro examinará a 
e classificação, até a apuração de uma 

8.12.1. 

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
e não como condição para participação 

ido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
art. 165 da Lei nº14.133, de 

lavratura da ata. 

Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

sob pena de preclusão; 

10 (dez) minutos. 

será iniciado na data de intimação ou de 

§ 1º do art. 17 da Lei nº 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 



SERVIÇO PÚBLICO

ConselhoRegionalde EngenhariaeAgronomia doDistrito

 

 

9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelo
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8 O recurso e o pedido de reconsideração
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9 O acolhimento do recurso invalida

9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada
https://www.creadf.org.br/. 

 
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
10.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

10.2 O prazo de convocação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) A solicitação seja devidamente

b) A justificativa apresentada

10.3 A ata de registro de preços será
sistema de registro de preços. 

10.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

10.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à 
reserva, na ordem de classificação, para fazê
classificado. 

10.8 Não será admitida Adesão à ata de registro de preços, conforme justificativa apresentada em 
processo. 

 
11. DA FORMAÇÃO DE CADASTRO 

 
11.1 Após a homologação

11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e
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O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

PREÇOS 

Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;

apresentada seja aceita pela Administração. 

preços será assinada por meio de assinatura digital

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

fica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
 Administração convocar os licitantes remanescentes

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

Não será admitida Adesão à ata de registro de preços, conforme justificativa apresentada em 

DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA 

homologação da licitação, será incluído na ata,na forma de anexo,o

dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 
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s demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

aproveitamento. 

aos interessados no sítio eletrônico 

Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

prazo;e 

digital e disponibilizada no 

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

condições. 

O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
remanescentes do cadastro de 

lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

Não será admitida Adesão à ata de registro de preços, conforme justificativa apresentada em 

anexo,o registro : 

dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
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11.1.2 dos licitantes que mantiverem

11.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

11.2.1 A apresentação de novas
em relação ao licitante mais bem classificado.

11.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

11.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva s
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

11.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou

11.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

11.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatárioconcordar com a con
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta origi
declassificação,com vistasàobtençãodepreçomelhor,mesmoqueacimadopreçodo adjudicatário; ou

11.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
ordem de classificação, quando

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

 
12.1 Comete infração administrativa,nos

12.1.1 Deixar de entregar a documentação
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2 Salvo em decorrência de 
especial quando: 

12.1.2.1 Não enviar a proposta

12.1.2.2 recusar-se a enviar 

12.1.2.3 pedir para ser desclassificado

12.1.2.4 deixar de apresentar

12.1.2.5 apresentar proposta

12.1.3 não celebrar o contrato ou
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equi

12.1.4 apresentar declaração ou 
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mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

novas propostas na forma deste item não prejudicará
em relação ao licitante mais bem classificado. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva s
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatárioconcordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

 

convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
declassificação,com vistasàobtençãodepreçomelhor,mesmoqueacimadopreçodo adjudicatário; ou

adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

administrativa,nos termos da lei, o licitante que, com

documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 fato superveniente devidamente justificado, não

proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

 o detalhamento da proposta quando exigível; 

desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

apresentar amostra; 

proposta ou amostra em desacordo com as especificações

ou não entregar a documentação exigida para 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

 documentação falsa exigida para o certame ou 
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Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

prejudicará o resultado do certame 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
tratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

nal para negociação, na ordem 
declassificação,com vistasàobtençãodepreçomelhor,mesmoqueacimadopreçodo adjudicatário; ou 

adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
condição. 

com dolo ou culpa: 

entregar qualquer documento 

não mantivera proposta em 

 negociação; 

competitiva;ou 

especificações do edital; 

 a contratação, quando 

se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
valente no prazo estabelecido pela Administração; 

 prestar declaração falsa 
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durante a licitação 

12.1.5 fraudar a licitação 

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo

12.1.6.1 agir em conluio ou em

12.1.6.2 induzir deliberadamente

12.1.6.3 apresentar amostra 

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas

12.1.8 praticar ato lesivo previsto

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.1
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

12.2.1 advertência; 

12.2.2 multa; 

12.2.3 impedimento de licitar e contratar

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.3 Na aplicação das sanções

12.3.1 A natureza e a gravidade da

12.3.2 As peculiaridades do caso

12.3.3 As circunstâncias agravantes

12.3.4 Os danos que dela provierem

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaç
dos órgãos de controle. 

12.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.5 Na aplicação da sanção de multa será facu
dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.6 A sanção de impedimento
infrações administrativas relacionadas nos itens 
imposição de penalidade mais 
Administração Pública direta e 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da 
12.1.7e12.1.8, bem como pelas 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no 
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inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

em desconformidade com a lei; 

deliberadamente a erro no julgamento; 

 falsificada ou deteriorada; 

vistas a frustrar os objetivos da licitação 

previsto no art.5º da Lei n.º12.846,de2013. 

Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

contratar e 

doneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

 

sanções serão considerados: 

da infração cometida. 

caso concreto 

agravantes ou atenuantes 

provierem para a Administração Pública 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaç

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar

 grave, e impedirá o responsável de licitar e 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

 

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
 prática das infrações dispostas nos itens 
 infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1,

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º14.133/2021. 
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em especial quando: 

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

doneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

ltada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

responsável em decorrência das 
quando não se justificar a 

 contratar no âmbito da 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 
12.1.1,12.1.2e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
 



SERVIÇO PÚBLICO

ConselhoRegionalde EngenhariaeAgronomia doDistrito

 

 

12.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

12.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
multa e impedimento de licitar
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.11 Caberá aapresentaçãode pedido dereconsideração daaplicaçãodasançãode declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão fina

12.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E 

 
13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 
certame. 

13.2 Aresposta àimpugnaçãoouao pedido de esclarecimentoserádivulgadoem sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

13.3 A impugnação e o pedi
pelos seguintes meios: através do email 
endereço COMPRASCREADF@GMAIL.COM

13.4 As impugnações e pedidos

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo
pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

13.5 Acolhida a impugnação,

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1 Será divulgada ata da
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A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
dade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
licitar e contratar, contado da data da intimação, 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

Caberá aapresentaçãode pedido dereconsideração daaplicaçãodasançãode declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
devendo protocolar o pedido até 3 (três)dias úteis antes 

Aresposta àimpugnaçãoouao pedido de esclarecimentoserádivulgadoem sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
: através do email COMPRAS@CREADF.ORG.BR,

CREADF@GMAIL.COM 

pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

suspensivo à impugnação é medida excepcional
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

impugnação, será definida e publicada nova data para a realização

da sessão pública no sistema eletrônico. 
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A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
dade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
 o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
superior, que deverá proferir sua decisão 

Caberá aapresentaçãode pedido dereconsideração daaplicaçãodasançãode declaração de 
quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
antes da data da abertura do 

Aresposta àimpugnaçãoouao pedido de esclarecimentoserádivulgadoem sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

do de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
COMPRAS@CREADF.ORG.BR, com cópia para o 

prazos previstos no certame. 

excepcional e deverá ser motivada 

realização do certame. 
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14.2 Não havendo expediente
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampl
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas ea 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientena Administração.

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível
interesse público. 

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

14.11 Integram este Edital,

14.11.1 ANEXOI- Termo de Referência;

14.11.2 ANEXOII–  Minuta de Autorização

14.11.3 ANEXOIII– Minuta da Ata 
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expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

e tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampl
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas ea 
istração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
ento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientena Administração.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Referência; 

Autorização de Fornecimento; 

 de Registro de Preços. 

Brasília,17 de 

Vicente José Madeira de Freitas 

Equipe de Apoio ao Pregão–EAP 
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que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

e tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

contratação. 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçãoda 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas ea 
istração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
ento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientena Administração. 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
princípios da isonomia e do 

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico www.creadf.org.br. 

anexos: 

Brasília,17 de Junho de 2026 
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1 . DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº 14.133/2021)

1.1 Aquisição de materiais de higiene, limpeza e conservação visando suprir as necessidades do 
de Engenharia e Agronomia do Distrito 
Brasília-DF. 

 

LOTE 01 ( ITENS 1 AO 

Item Descrição 

1 Água Sanitária - solução aquosa, a base de 
hipoclorito sódio ou cálcio. Embalagem de 
acordo com NBR 13390 e portaria ANVISA 
89. Frasco plástico opaco. Teor de cloro 
ativo 2% PP a 2,5% PP, com autorização de 
funcionamento do fabricante ANVISA. 
Frasco de 1 litro 

2 Álcool etílico 70° – líquido hidratado 70° 
antisséptico. Galão de 5 litros. 

3 Álcool etílico 92,8° – líquido hidratado 92,8º 
para limpeza. Frasco de 1 litro.  

4 Aromatizador de ambiente aerossol 
material lata de aço, aroma lavanda. Frasco 
360ml. 

5 Aromatizante líquido – essência aromática 
para ambientes. Produto para ser diluído. 
Gotas perfumadas. Aroma de lavanda. 
Frasco de 120/140ml. 

6 Balde 10L – material plástico, alça em aço, 
capacidade 10 litros. 

7 Balde 60L – material plástico, com tampa, 
capacidade 60 litros. 

8 Borrifador/Pulverizador – material plástico 
transparente, bico borrifador. Recipie
ml. 

9 Cera para pisos – Líquida, auto brilhante, 
antiderrapante, incolor, indicada para pisos 
laváveis. Resistente ao tráfego e de fácil 
aplicação. Galão de 5 litros.  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo Administrativo n° 07.017.210156/2026 

1 . DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº 14.133/2021)

Aquisição de materiais de higiene, limpeza e conservação visando suprir as necessidades do 
de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal – CREA-DF, localizado no SGAS 901, Conjunto “D”, 

LOTE 01 ( ITENS 1 AO 44) 

Und. Qtd Valor Unit 
(R$) 

Valor Total 
(R$)

solução aquosa, a base de 
to sódio ou cálcio. Embalagem de 

acordo com NBR 13390 e portaria ANVISA 
89. Frasco plástico opaco. Teor de cloro 
ativo 2% PP a 2,5% PP, com autorização de 
funcionamento do fabricante ANVISA. 

900 un. R$ 4,28 R$ 3.852,00

líquido hidratado 70° 100 un. R$ 59,93 R$ 5.993,33

líquido hidratado 92,8º 500 un. R$ 10,49 R$ 5.243,33

Aromatizador de ambiente aerossol – 
e aço, aroma lavanda. Frasco 

300 un. R$ 17,42 R$ 5.226,00

essência aromática 
para ambientes. Produto para ser diluído. 
Gotas perfumadas. Aroma de lavanda. 

300 un. R$ 18,63 R$ 5.588,00

erial plástico, alça em aço, 30 un. R$ 8,98 R$ 269,40

material plástico, com tampa, 30 un. R$ 82,17 R$ 2.465,10

material plástico 
transparente, bico borrifador. Recipiente 500 

100 un. R$ 8,53 R$ 853,00

Líquida, auto brilhante, 
antiderrapante, incolor, indicada para pisos 
laváveis. Resistente ao tráfego e de fácil 

100 un. R$ 53,93 R$ 5.393,33

ConselhoRegionalde EngenhariaeAgronomia doDistritoFederal 

Fl.21/51 

1 . DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº 14.133/2021) 

Aquisição de materiais de higiene, limpeza e conservação visando suprir as necessidades do Conselho Regional 
DF, localizado no SGAS 901, Conjunto “D”, 

Valor Total 
(R$) 

R$ 3.852,00 

R$ 5.993,33 

R$ 5.243,33 

R$ 5.226,00 

R$ 5.588,00 

R$ 269,40 

R$ 2.465,10 

R$ 853,00 

R$ 5.393,33 
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10 Chá – Infusão de ervas naturais (ex: 
Camomila, Erva-doce ou Preto), 
acondicionado em sachês individuais. Caixa 
com 10 a 15 unidades. 

11 Desentupidor para pia – material de 
borracha, cabo curto. 

12 Desinfetante – uso geral, aroma de lavanda. 
Galão de 5 litros. 

13 Detergente – líquido, recipiente em plástico, 
aroma neutro, biodegradável, viscosidade 
370-470 cPs a 25°. Frasco de 500ml. 
Referência: Ypê ou similar. 

14 Dispenser para papel higiênico – material em 
plástico, para rolo grande, trava de 
segurança, visor frontal, kit de instalação, cor 
branco, comporta rolo de até 500m, medidas 
26,5cm x 29cm x 13,5cm.
Referência: Premisse Velox  

15 Dispenser para papel toalha – material em 
plástico, para papel toalha interfolhado, trava 
de segurança, visor frontal, kit de instalação, 
cor branco, comporta papel de até 22 cm x 
21 cm, medidas 27cm x 29cm x 16cm
Referência: Premisse Velox  

16 Dispenser para protetor de assento sanitário 
material em plástico, para papel protetor de 
assento sanitário, trava de segurança, kit de 
instalação, cor branco, comporta até 60 
folhas, medidas 16cm x 9cm x 3,40cm
Referência: Premisse 

17 Dispenser para sabonete líquido 
em plástico, refil de sabonete, trava de 
segurança, kit de instalação, cor branco, 
comporta refil até 800ml, medidas 25,5cm x 
10,5cm x 11,0cm
Referência: Premisse Velox 

18 Escova sanitária – material em plásticos, 
cerdas em nylon, para uso em banheiro, com 
suporte, branca. Dimensões 35x10cm.

19 Esponja – lava carro, grande, macia, medidas 
aproximadamente 15cm x 10cm. 

20 Esponja de aço – material lã de aço, pacote 8 
unidades, 45g.
Referência: Assolan, Bom-Bril ou similar.
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as naturais (ex: 
doce ou Preto), 

acondicionado em sachês individuais. Caixa 

500 un. R$ 6,57 R$ 3.283,33

material de 5 un. R$ 8,38 R$ 41,88

aroma de lavanda. 250 un. R$ 19,44 R$ 4.860,83

líquido, recipiente em plástico, 
aroma neutro, biodegradável, viscosidade 

470 cPs a 25°. Frasco de 500ml.  

800 un. R$ 3,12 R$ 2.498,67

material em 
plástico, para rolo grande, trava de 
segurança, visor frontal, kit de instalação, cor 
branco, comporta rolo de até 500m, medidas 
26,5cm x 29cm x 13,5cm. 

20 un. R$ 62,83 R$ 1.256,60

material em 
plástico, para papel toalha interfolhado, trava 
de segurança, visor frontal, kit de instalação, 
cor branco, comporta papel de até 22 cm x 
21 cm, medidas 27cm x 29cm x 16cm 

20 un. R$ 47,15 R$ 943,00

Dispenser para protetor de assento sanitário - 
material em plástico, para papel protetor de 
assento sanitário, trava de segurança, kit de 
instalação, cor branco, comporta até 60 
folhas, medidas 16cm x 9cm x 3,40cm 

20 un. R$ 46,41 R$ 928,13

Dispenser para sabonete líquido - material 
em plástico, refil de sabonete, trava de 
segurança, kit de instalação, cor branco, 
comporta refil até 800ml, medidas 25,5cm x 
10,5cm x 11,0cm 

20 un. R$ 38,87 R$ 

material em plásticos, 
cerdas em nylon, para uso em banheiro, com 
suporte, branca. Dimensões 35x10cm. 

30 un. R$ 8,45 R$ 253,40

lava carro, grande, macia, medidas 20 un. R$ 10,48 R$ 20

material lã de aço, pacote 8 
unidades, 45g. 

Bril ou similar. 

100 un. R$ 1,70 R$ 169,67
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21 Esponja dupla face – multiuso, boa 
qualidade, lado macio e lado abrasivo.
Referência: Bom-Bril, 3M Scotch Brite ou
similar. 

22 Inseticida aerossol – recipiente em aço, base 
de água, multi inseticida, sem cheiro. Frasco 
420/450ml. 
Referência: SBP, Raid ou similar. 

23 Inseticida elétrico (Aparelho + refil) 
Conjunto composto por aparelho difusor 
elétrico (bivolt) e refil líquido contra 
mosquitos e pernilongos. Eficácia de 45 
noites (mínimo 8h/noite). 

24 Kit aromatizador de ambiente um toque 
aparelho um toque + 1 refil de 12ml, 
recarregável, fixado em parede, para refil 
12ml. Referência: Glade Toque de Frescor 
ou Bom Ar Click ou similar. 

25 Lixeira com pedal – com tampa acionada por 
pedal, branca, medidas 32cm x 23cm x 23cm 
capacidade 15 litros. 

26 Lixeira com pedal – com tampa acionada por 
pedal, preta, medidas 49cm x 32,5cm x 
25,5cm, capacidade 20 litros. 

27 Lustra móveis – recipiente plástico, 
multisuperfícies, alto brilho, perfumação
prolongada. Aroma lavanda ou jasmim. 
Frasco de 200ml. Referência: Poliflor, Ypê 
Brilho ou similar. 

28 Máscara descartável – tripla proteção, com 
elásticos, branca. Caixa com 50 unidades.

29 Multiuso – líquido, recipiente em plástico, 
limpeza em geral, múltiplos ativos de 
limpeza, cor: azul. Frasco de 500ml.
Referência: CIF Multiuso, Veja, Ypê desing. 
ou similar. 

30 Pano de chão – Tipo saco, alvejado, 
confeccionado em tecido 100% algodão, 
com alta capacidade de absorção, costura 
reforçada nas bordas. Dimensões mínimas: 
40cm x 60com.  

31 Papel toalha – interfolhado, duas dobras, 
macio, resistente, folha dupla, cor: branco. 
Dimensões 19cm x 20cm. Pacote com 1.000 
folhas. 
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multiuso, boa 
qualidade, lado macio e lado abrasivo. 

Bril, 3M Scotch Brite ou 

600 un. R$ 1,97 R$ 1.179,00

recipiente em aço, base 
de água, multi inseticida, sem cheiro. Frasco 

 

300 un. R$ 5,93 R$ 1.779,00

Inseticida elétrico (Aparelho + refil) – 
unto composto por aparelho difusor 

elétrico (bivolt) e refil líquido contra 
mosquitos e pernilongos. Eficácia de 45 

300 un. R$ 23,10 R$ 6.929,00

Kit aromatizador de ambiente um toque – Kit 
aparelho um toque + 1 refil de 12ml, spray, 
recarregável, fixado em parede, para refil 
12ml. Referência: Glade Toque de Frescor 

150 un. R$ 31,52 R$ 4.728,50

com tampa acionada por 
pedal, branca, medidas 32cm x 23cm x 23cm 

30 un. R$ 73,90 R$ 2.217,10

com tampa acionada por 
pedal, preta, medidas 49cm x 32,5cm x 

30 un. R$ 54,24 R$ 1.627,10

recipiente plástico, 
multisuperfícies, alto brilho, perfumação 
prolongada. Aroma lavanda ou jasmim. 
Frasco de 200ml. Referência: Poliflor, Ypê 

100 un. R$ 13,31 R$ 1.331,33

tripla proteção, com 
elásticos, branca. Caixa com 50 unidades. 

20 un. R$ 8,36 R$ 167,27

líquido, recipiente em plástico, 
limpeza em geral, múltiplos ativos de 
limpeza, cor: azul. Frasco de 500ml. 
Referência: CIF Multiuso, Veja, Ypê desing. 

900 un. R$ 3,98 R$ 3.582,00

Tipo saco, alvejado, 
o 100% algodão, 

com alta capacidade de absorção, costura 
reforçada nas bordas. Dimensões mínimas: 

100 un. R$ 4,26 R$ 426,33

interfolhado, duas dobras, 
macio, resistente, folha dupla, cor: branco. 

ote com 1.000 

3000 un. R$ 19,07 R$ 57.200,00
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32 Protetor de assento sanitário 
naturais, tamanho 40cm x 45cm, compatível 
com dispenser 16cm x 22cm. Refil com 40 
folhas. 

33 Refil aromatizador de ambiente –
aromatizador um toque, spray, aroma 
lavanda, compatível com aparelho Glades. 
Frasco 12ml. Referência: Glade Toque de 
Frescor Spray ou Bom Ar Click Spray. 
Compatível com o item 8. 

34 Refil de sabonete líquido – tipo sachê
essência erva doce, para uso em dispenser. 
Refil de 800ml. 

35 Repelente de insetos – Aplicação tópica, 
spray ou loção, hipoalergênico, com eficácia 
comprovada contra mosquitos (incluindo 
Aedes aegypti). Frasco de 100ml a 200m

36 Rodo grande – material de alumínio, cabo 
com tamanho de 1,30m/1,50m, base de 
60cm, 2 borrachas, não será aceito EVA.

37 Rodo pequeno – material de alumínio, cabo 
de 1,30m/1,50m, suporte 40cm, 2 borrachas.

38 Sabão em pó – caixa ou sachê, ativo 
concentrado, sustentável, boa qualidade. 
Caixa/sachê 1,6kg. Referência: Tixan YPÊ 
ou similar. 

39 Sabonete líquido – para mãos, essência erva 
doce. Galão 5 litros. 

40 Saco plástico para lixo – cor preto, 
capacidade 100 litros. Pacote com 100 
unidades. 

41 Saco plástico para lixo – cor preto, 
capacidade 20 litros. Pacote com 100 
unidades. 

42 Saco plástico para lixo – cor preto, 
capacidade 200 litros. Pacote com 100 
unidades. 

43 Suporte organizador de pia – suporte para 
detergente, esponja e sabão, material em aço, 
cor: cromado, furos para drenagem, 
instalação sobre bancada, medidas: 13,5cm x 
9cm x 20cm. 

44 Vassoura – piaçava, com cabo aprox. 1,30m, 
base aprox. 20cm. 
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Protetor de assento sanitário – fibras 
naturais, tamanho 40cm x 45cm, compatível 
com dispenser 16cm x 22cm. Refil com 40 

720 un. R$ 9,31 R$ 6.703,20

– refil para 
aromatizador um toque, spray, aroma 
lavanda, compatível com aparelho Glades. 
Frasco 12ml. Referência: Glade Toque de 
Frescor Spray ou Bom Ar Click Spray. 

250 un. R$ 26,44 R$ 6.610,00

tipo sachê, 
essência erva doce, para uso em dispenser. 

250 un. R$ 9,08 R$ 2.270,00

Aplicação tópica, 
spray ou loção, hipoalergênico, com eficácia 
comprovada contra mosquitos (incluindo 
Aedes aegypti). Frasco de 100ml a 200ml. 

150 un. R$ 11,93 R$ 1.789,50

material de alumínio, cabo 
com tamanho de 1,30m/1,50m, base de 
60cm, 2 borrachas, não será aceito EVA. 

24 un. R$ 44,10 R$ 1.058,48

material de alumínio, cabo 
2 borrachas. 

24 un. R$ 47,63 R$ 1.143,04

caixa ou sachê, ativo 
concentrado, sustentável, boa qualidade. 
Caixa/sachê 1,6kg. Referência: Tixan YPÊ 

90 un. R$ 11,33 R$ 1.019,40

para mãos, essência erva 250 un. R$ 27,50 R$ 6.875,00

cor preto, 
capacidade 100 litros. Pacote com 100 

200 un. R$ 43,99 R$ 8.798,67

cor preto, 
capacidade 20 litros. Pacote com 100 

200 un. R$ 19,03 R$ 3.806,00

cor preto, 
capacidade 200 litros. Pacote com 100 

200 un. R$ 79,84 R$ 15.968,67

suporte para 
detergente, esponja e sabão, material em aço, 

para drenagem, 
instalação sobre bancada, medidas: 13,5cm x 

15 un. R$ 54,92 R$ 823,80

piaçava, com cabo aprox. 1,30m, 24 un. R$ 18,87 R$ 452,80
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TOTAL MÉDIO LOTE 01

LOTE 0

45 

Adesivo instantâneo (tipo Super Bonder) 
– Adesivo universal à base de 
cianoacrilato, alta resistência, colagem 
rápida em diversos materias (metal, 
borracha, plástico, porcelana). Tubo com 
3g.  

46 

Apagador para quadro branco –
base: feltro, material corpo: plástico. 
Dimensões mínimas: comprimento 
15cm, largura 6cm, altura 5cm. 

47 

Apontador – Apontador com depósito 
coletor de aparas, corpo em plástico 
rígido, lâmina em aço de alta qualidade, 
orifício único para lápis padrão.

48 

Bloco Auto-adesivo (tipo Post-it) 
com fita adesiva reposicionável em uma 
das bordas, não deixa resíduos, 
tamanho aproximado 76mm x 76mm, 
cor amarela tradicional ou neon. Bloco 
com 100 folhas. 

49 

Borrifador – Frasco pulverizador em 
plástico (PET ou polietileno), gatilho 
borrifador com ajuste de jato (spray ou 
fluxo), capacidade aproximada de 
500ml. 

50 

Caderno de protocolo – Caderno para 
registro de correspondência ou 
documentos, capa dura em papelão 
revestido, miolo em papel offset, folhas 
numeradas e pautadas. Tamanho 
aproximado 15cm x 21 cm. 

51 
Caixa arquivo – Material: plástico 
corrugado, dimensões 35 x 15 x 25cm
cor azul, sem impressão. 

52 

Caneta - Esferográfica, corpo em 
plástico translúcido ou cristal, escrita 
média, ponta de tungstênio com esfera 
de 1.0mm, tampa ventilada com clip, cor 
azul 

53 
Caneta - Esferográfica, corpo em 
plástico translúcido ou cristal, escrita 
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TOTAL MÉDIO LOTE 01 R$ 188.603,70 

LOTE 02 ( ITENS 45 AO 88) 

desivo instantâneo (tipo Super Bonder) 
Adesivo universal à base de 

cianoacrilato, alta resistência, colagem 
rápida em diversos materias (metal, 
borracha, plástico, porcelana). Tubo com 

50 un. R$ 6,40 R$ 320,00

– material 
base: feltro, material corpo: plástico. 
Dimensões mínimas: comprimento 

 

10 un. R$ 7,63 R$ 76,27

Apontador com depósito 
coletor de aparas, corpo em plástico 
rígido, lâmina em aço de alta qualidade, 

único para lápis padrão. 

50 un. R$ 6,49 R$ 324,67

it) - Papel 
com fita adesiva reposicionável em uma 
das bordas, não deixa resíduos, 
tamanho aproximado 76mm x 76mm, 
cor amarela tradicional ou neon. Bloco 

500 un. R$ 35,50 R$ 
17.748,33

Frasco pulverizador em 
plástico (PET ou polietileno), gatilho 
borrifador com ajuste de jato (spray ou 
fluxo), capacidade aproximada de 

90 un. R$ 9,13 R$ 822,00

Caderno para 
stro de correspondência ou 

documentos, capa dura em papelão 
revestido, miolo em papel offset, folhas 
numeradas e pautadas. Tamanho 

20 un. R$ 16,63 R$ 332,67

Material: plástico 
corrugado, dimensões 35 x 15 x 25cm, 1500 un. R$ 7,15 

R$ 
10.720,00

Esferográfica, corpo em 
plástico translúcido ou cristal, escrita 
média, ponta de tungstênio com esfera 
de 1.0mm, tampa ventilada com clip, cor 

1000 un. R$ 1,40 R$ 1.399,33

Esferográfica, corpo em 
plástico translúcido ou cristal, escrita 

1000 un. R$ 1,13 R$ 1.133,33
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média, ponta de tungstênio com esfera 
de 1.0mm, tampa ventilada com clip, cor  
preta  

54 

Caneta - Esferográfica, corpo em 
plástico translúcido ou cristal, es
média, ponta de tungstênio com esfera 
de 1.0mm, tampa ventilada com clip, cor   
vermelha 

55 

Carimbo - Carimbo automático auto
entintado, corpo em plástico resistente, 
base para personalização de texto, 
almofada interna na cor preta, 
mecanismo de trava para segurança.

56 

Carimbo - Carimbo automático auto
entintado, corpo em plástico resistente, 
base para personalização de texto, 
almofada interna na cor azul, 
mecanismo de trava para segurança.

57 

Cola em bastão – Adesivo sólido em 
bastão, base de polivinilpirrolidona 
(PVP), aplicação seca e limpa, não 
enruga o papel, lavável e não tóxica. 
Tubo com 21g. 

58 

Corretivo – Corretivo líquido à base
água ou solvente, secagem rápida, 
excelente cobertura, com pincel 
aplicador ou ponta metálica. Frasco com 
18ml 

59 

Descanso de pé – Suporte ergonômico 
para os pés, material plástico de alto 
impacto com estrutura em 
superfície antiderrapante, com ajuste de 
inclinação e altura. 

60 

Estilete + lâminas – Estilete de corpo 
plástico com guia metálica para lâmina 
de 18mm, trava de segurança 
deslizante. Acompanha estojo com 
lâminas de reposição em aço carbono.

61 
Fita adesiva – material crepe, tipo: 
monoface, cor branco. Dimensões: 
largura 19mm, comprimento 30m.

62 
Fita adesiva – tipo dupla face extra forte, 
VHB, espuma acrílica. Dimensões: 
largura 19mm, comprimento 20m.

63 
Fita adesiva – tipo dupla face, branco. 
Dimensões: largura 19mm, comprimento 
20m. 
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média, ponta de tungstênio com esfera 
de 1.0mm, tampa ventilada com clip, cor  

Esferográfica, corpo em 
plástico translúcido ou cristal, escrita 
média, ponta de tungstênio com esfera 
de 1.0mm, tampa ventilada com clip, cor   

1000 un. R$ 1,13 R$ 1.133,33

Carimbo automático auto-
entintado, corpo em plástico resistente, 
base para personalização de texto, 

a cor preta, 
mecanismo de trava para segurança. 

30 un. R$ 33,04 R$ 991,10

Carimbo automático auto-
entintado, corpo em plástico resistente, 
base para personalização de texto, 
almofada interna na cor azul, 
mecanismo de trava para segurança. 

30 un. R$ 36,67 R$ 1.100,00

Adesivo sólido em 
bastão, base de polivinilpirrolidona 
(PVP), aplicação seca e limpa, não 
enruga o papel, lavável e não tóxica. 

200 un. R$ 8,36 R$ 1.672,67

Corretivo líquido à base de 
água ou solvente, secagem rápida, 
excelente cobertura, com pincel 
aplicador ou ponta metálica. Frasco com 

100 un. R$ 5,49 R$ 549,33

Suporte ergonômico 
para os pés, material plástico de alto 

com estrutura em metal, 
rfície antiderrapante, com ajuste de 

200 un. R$ 55,83 
R$ 
11.166,67

Estilete de corpo 
plástico com guia metálica para lâmina 
de 18mm, trava de segurança 
deslizante. Acompanha estojo com 

ço carbono. 

100 un. R$ 10,24 R$ 1.023,67

material crepe, tipo: 
monoface, cor branco. Dimensões: 
largura 19mm, comprimento 30m. 

48 un. R$ 7,25 R$ 347,84

tipo dupla face extra forte, 
VHB, espuma acrílica. Dimensões: 

ura 19mm, comprimento 20m. 
50 un. R$ 82,54 R$ 4.127,17

tipo dupla face, branco. 
Dimensões: largura 19mm, comprimento 48 un. R$ 54,48 R$ 2.615,20
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64 
Fita adesiva – tipo durex, transparente, 
estreita. Dimensões: largura 12mm, 
comprimento 30m. 

65 
Fita adesiva – tipo durex, transparente, 
larga. Dimensões: largura 45mm, 
comprimento 45m. 

66 
Grampeador – material em metal, 
capacidade 30 folhas, para grampo 26/6, 
apoio emborrachado. 

67 
Grampo – galvanizados, tipo 26/6. Caixa 
com 5.000 grampos. 

68 

Lápis - Lápis preto grafite, corpo em 
madeira ou matéria, sintético reciclado, 
formato sextavado ou redondo, 
graduação HB ou n°2, resistente a 
quebras. 

69 

Marca texto - Caneta destacadora de 
texto, ponta de feltro chanfrada (que 
permite traços finos e grossos), tinta à 
base de água, secagem rápida, cores 
fluorescentes amarelo 

70 

Marca texto - Caneta destacadora de 
texto, ponta de feltro chanfrada (que 
permite traços finos e grossos), tinta à 
base de água, secagem rápida, cores 
fluorescentes rosa 

71 

Marca texto - Caneta destacadora de 
texto, ponta de feltro chanfra
permite traços finos e grossos), tinta à 
base de água, secagem rápida, cores 
fluorescentes verde 

72 

Marca texto - Caneta destacadora de 
texto, ponta de feltro chanfrada (que 
permite traços finos e grossos), tinta à 
base de água, secagem rápida, cores 
fluorescentes  laranja 

73 

Mousepad – Superfície em tecido de 
microfibra de alta densidade, base 
emborrachada antiderrapante, bordas 
com acabamento costurado para evitar 
desfiamento, compatível com mouses 
ópticos e laser. Tamanho aproximado 
22cm x 18cm. 

74 
Organizador de chaves (chaveiro) 
material plástico, formato retangular, 
tamanho: 5,8 x 2,6 x 0,5cm, colorido, 
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tipo durex, transparente, 
estreita. Dimensões: largura 12mm, 48 un. R$ 17,13 R$ 822,40

tipo durex, transparente, 
larga. Dimensões: largura 45mm, 48 un. R$ 9,78 R$ 469,44

material em metal, 
capacidade 30 folhas, para grampo 26/6, 25 un. R$ 30,99 R$ 774,83

galvanizados, tipo 26/6. Caixa 
25 un. R$ 8,49 R$ 212,33

Lápis preto grafite, corpo em 
madeira ou matéria, sintético reciclado, 
formato sextavado ou redondo, 
graduação HB ou n°2, resistente a 

500 un. R$ 1,65 R$ 825,00

Caneta destacadora de 
texto, ponta de feltro chanfrada (que 
permite traços finos e grossos), tinta à 
base de água, secagem rápida, cores 

500 un. R$ 6,79 R$ 3.395,00

Caneta destacadora de 
texto, ponta de feltro chanfrada (que 
permite traços finos e grossos), tinta à 
base de água, secagem rápida, cores 

500 un. R$ 6,79 R$ 3.395,00

Caneta destacadora de 
texto, ponta de feltro chanfrada (que 
permite traços finos e grossos), tinta à 
base de água, secagem rápida, cores 

500 un. R$ 6,79 R$ 3.395,00

Caneta destacadora de 
texto, ponta de feltro chanfrada (que 
permite traços finos e grossos), tinta à 

de água, secagem rápida, cores 
500 un. R$ 6,79 R$ 3.395,00

Superfície em tecido de 
microfibra de alta densidade, base 
emborrachada antiderrapante, bordas 
com acabamento costurado para evitar 

m mouses 
ópticos e laser. Tamanho aproximado 

150 un. R$ 15,35 R$ 2.302,00

Organizador de chaves (chaveiro) – 
material plástico, formato retangular, 
tamanho: 5,8 x 2,6 x 0,5cm, colorido, 

5 un. R$ 24,98 R$ 124,90
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acondicionado em caixa, com etiqueta 
interna de papel. Caixa com 120 
unidades 

75 

Papel couchê – material celulose 
vegetal, cor branca, tamanho A4, 
gramatura 170 - 180 g, tipo brilhoso, 
tamanho A4. Pacote com 50 folhas.

76 

Papel couchê – material celulose
vegetal, cor branca, tamanho A4, 
gramatura 170 - 180 g, tipo fosco, 
tamanho A4. Pacote com 50 folhas.

77 

Papel opaline (Diplomata) –
celulose vegetal, cor branca, tamanho 
A4, gramatura 180g/m2. Pacote com 50 
folhas. 

78 
Pasta “L” oficio – material plástico, tipo 
L, tamanho A4, transparente. Pacote 
com 10. 

79 

Pasta Portifólio – Pasta com capa em 
polipropileno resistente, lombada fixa ou 
ajustável, contendo envelopes
transparentes, tamanho A4 para 
exposição de documentos.  

80 

Pasta sanfonada – Pasta em 
polipropileno (plástico), tamanho A4 ou 
ofício, fechamento com plástico ou trava, 
com divisórias internas e etiquetas para 
identificação 

81 

Pincel para quadro branco – em plástico, 
ponta em feltro e arredondada, cor azul 
A proporção dos pedidos de cores ficará 
a critério da administração. 

82 

Pincel para quadro branco – em plás
ponta em feltro e arredondada, cor preto 
A proporção dos pedidos de cores ficará 
a critério da administração. 

83 

Pincel para quadro branco – em plástico, 
ponta em feltro e arredondada, cor 
vermelho A proporção dos pedidos d
cores ficará a critério da administração.

84 

Pincel para quadro branco – em plástico, 
ponta em feltro e arredondada, cor verde 
A proporção dos pedidos de cores ficará 
a critério da administração. 

85 
Porta treco – Organizador de mesa em 
plástico ou metal aramado, com 
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acondicionado em caixa, com etiqueta 
. Caixa com 120 

material celulose 
vegetal, cor branca, tamanho A4, 

180 g, tipo brilhoso, 
tamanho A4. Pacote com 50 folhas. 

90 un. R$ 33,90 R$ 3.051,00

material celulose 
vegetal, cor branca, tamanho A4, 

180 g, tipo fosco, 
tamanho A4. Pacote com 50 folhas. 

90 un. R$ 28,82 R$ 2.594,10

– material 
celulose vegetal, cor branca, tamanho 
A4, gramatura 180g/m2. Pacote com 50 

90 un. R$ 32,96 R$ 2.966,70

material plástico, tipo 
L, tamanho A4, transparente. Pacote 15 un. R$ 14,14 R$ 212,10

Pasta com capa em 
polipropileno resistente, lombada fixa ou 
ajustável, contendo envelopes plásticos 
transparentes, tamanho A4 para 

200 un. R$ 25,76 R$ 5.151,33

Pasta em 
polipropileno (plástico), tamanho A4 ou 
ofício, fechamento com plástico ou trava, 
com divisórias internas e etiquetas para 

50 un. R$ 36,83 R$ 1.841,67

em plástico, 
ponta em feltro e arredondada, cor azul 
A proporção dos pedidos de cores ficará 

30 un. R$ 23,16 R$ 694,90

em plástico, 
ponta em feltro e arredondada, cor preto 
A proporção dos pedidos de cores ficará 

30 un. R$ 23,16 R$ 694,90

em plástico, 
ponta em feltro e arredondada, cor 
vermelho A proporção dos pedidos de 
cores ficará a critério da administração. 

60 un. R$ 23,16 R$ 1.389,80

em plástico, 
ponta em feltro e arredondada, cor verde 
A proporção dos pedidos de cores ficará 

60 un. R$ 23,16 R$ 1.389,80

Organizador de mesa em 
plástico ou metal aramado, com 

150 un. R$ 30,33 R$ 4.549,50
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divisórias para canetas, lápis, réguas e 
pequenos objetos (clips e borrachas).  

86 

Régua - Régua 30cm, material plástico 
(poliestireno) transparente ou cr
graduação em milímetros, borda com 
chanfro para facilitar o manuseio. 

87 

Suporte para PC – Suporte ergonômico 
para computador portátil, em plástico 
ABS ou metal, com regulagem de altura 
e inclinação, base antiderrapant
gavetas para guarda de papel . 
comprimento mínimo de 26cm. 

88 
Tesoura – Lâmina em aço inoxidável, 
tamanho grande 21cm, cabo plástico.

 

TOTAL MÉDIO LOTE 0

LOTE 03 ( ITENS 89 AO 100) 

89 

Açúcar cristal – refinado, 1ª qualidade 
e/ou tipo A, origem vegetal. Prazo de 
validade mínima de 6 meses a contar do 
momento da entrega. Embalagem de 
5kg. 

90 
Adoçante líquido – transparente, bico 
dosador a base de sucralose. Frasco de 
100ml. 

91 Bandeja redonda – em aço inox, 40cm.

92 
Bandeja retangular – rasa, em aço inox, 
40cm x 30cm. 

93 

Carrinho multiuso – em aço inox, com 
três prateleiras ajustáveis, quatro rodas 
sendo duas com bloqueios, alça apoio 
de empurrar na lateral medidas 
aproximadas: L 76cm x A 91cm x P 
46cm 

94 
Coador de café – em pano 100% 
algodão, cabo de madeira ou plástico, 
tamanho grande. 

95 
Copo descartável – material em isopor 
cor branco, capacidade 70/80ml, 
atóxico. Caixa com 1.000 unidades.

96 
Copo descartável – material em plástico, 
transparente, capacidade 200ml. Caixa 
com 2.500 unidades. 

97 
Garrafa térmica – térmica para café, 
com ampola de vidro, vedação de 
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divisórias para canetas, lápis, réguas e 
pequenos objetos (clips e borrachas).   

Régua 30cm, material plástico 
(poliestireno) transparente ou cristal, 
graduação em milímetros, borda com 
chanfro para facilitar o manuseio.  

200 un. R$ 5,60 R$ 1.119,33

Suporte ergonômico 
para computador portátil, em plástico 
ABS ou metal, com regulagem de altura 
e inclinação, base antiderrapante, com 
gavetas para guarda de papel . 

 

150 un. R$ 47,93 R$ 7.189,50

Lâmina em aço inoxidável, 
tamanho grande 21cm, cabo plástico. 

90 un. R$ 24,39 R$ 2.195,40

TOTAL MÉDIO LOTE 02 
R$ 111.753,22 

refinado, 1ª qualidade 
e/ou tipo A, origem vegetal. Prazo de 
validade mínima de 6 meses a contar do 
momento da entrega. Embalagem de 

300 un. R$ 27,19 R$ 8.158,00

transparente, bico 
. Frasco de 36 un. R$ 6,12 R$ 220,44

em aço inox, 40cm. 8 un. R$ 102,53 R$ 820,21

rasa, em aço inox, 
8 un. R$ 41,68 R$ 333,41

em aço inox, com 
s ajustáveis, quatro rodas 

sendo duas com bloqueios, alça apoio 
de empurrar na lateral medidas 
aproximadas: L 76cm x A 91cm x P 

4 un. R$ 806,31 R$ 3.225,25

em pano 100% 
algodão, cabo de madeira ou plástico, 20 un. R$ 14,10 R$ 282,00

material em isopor 
cor branco, capacidade 70/80ml, 
atóxico. Caixa com 1.000 unidades. 

90 un. R$ 5,40 R$ 486,00

material em plástico, 
transparente, capacidade 200ml. Caixa 90 un. R$ 203,47 

R$ 
18.312,00

térmica para café, 
com ampola de vidro, vedação de 

15 un. R$ 155,33 R$ 2.329,90
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borracha, capacidade 1,8L, com alça e 
bomba de pressão, cor inox.
Referência: Termolar, invicta ou similar.

98 

Garrafa térmica – térmica para café, 
com ampola de vidro, vedação de 
borracha, capacidade 1L, com alça e 
bomba de pressão, cor inox.  

99 
Jogo americano – material PVC, 
redondo, cor cinza. Dimensões: 39cm 
diâmetro. Kit com 6. 

100 
Pano de prato – liso, sem estampa, 
branco. Medidas aproximadas 60cm x 
40cm. 

TOTAL MÉDIO LOTE 0

101 

Café – tipo forte, torra média
embalado a vácuo. 1ª qualidade. Selo 
de pureza ABIC ou habilitação na Rede 
Brasileira de Laboratórios Analíticos em 
Saúde – Reblas/Anvisa. Prazo de 
validade mínima de 6 meses a contar do 
momento da entrega. Embalagem de 
500g.  

TOTAL MÉDIO LOTE 0

102 

Papel higiênico – folha dupla, picotado, 
extra macio, cor: branco, rolo grande, 
comprimento: 250m, largura: 10cm. 
Fardo/Caixa com 8 rolos. 

TOTAL MÉDIO LOTE 0

1.2 Os itens 14, 15, 16 e 17 deverão ser exatamente os mesmos indicados no modelo de referência tendo em vista 
garantir a padronização dos locais de instalação.

1.3 O prazo de vigência das atas é de 

1.4 Para a contratação dos itens acima, estima
dois mil, seiscentos e trinta e dois reais e noventa e quatro centavos

 1.5 O valor médio estimado de cada item foi determinado por meio de 

 1.6 A modalidade sugerida para a aquisição é: 

 1.7.1 Trata-se de aquisição de bens de natureza comum cujo padrão pode ser definido objetivamente pelo edital, 
por meio de especificações usuais do mercado.

 1.8 O critério de julgamento das propostas é o de 
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borracha, capacidade 1,8L, com alça e 
bomba de pressão, cor inox. 
Referência: Termolar, invicta ou similar. 

térmica para café, 
com ampola de vidro, vedação de 
borracha, capacidade 1L, com alça e 

15 un. R$ 100,63 R$ 1.509,40

material PVC, 
redondo, cor cinza. Dimensões: 39cm 30 un. R$ 59,55 R$ 1.786,50

liso, sem estampa, 
branco. Medidas aproximadas 60cm x 50 un. R$ 3,79 R$ 189,50

TOTAL MÉDIO LOTE 03 R$ 37.651,94 

LOTE 04 

ra média, moído, 
embalado a vácuo. 1ª qualidade. Selo 

BIC ou habilitação na Rede 
Brasileira de Laboratórios Analíticos em 

Reblas/Anvisa. Prazo de 
validade mínima de 6 meses a contar do 
momento da entrega. Embalagem de 

1000 un. R$ 36,96 
R$ 
36.960,00

TOTAL MÉDIO LOTE 04 R$ 36.960,00 

LOTE 05 

folha dupla, picotado, 
extra macio, cor: branco, rolo grande, 
comprimento: 250m, largura: 10cm. 

400 un. R$ 144,19 
R$ 
57.674,67

TOTAL MÉDIO LOTE 05 R$ 57.676,00

TOTAL MÉDIO R$ 432.644,86

deverão ser exatamente os mesmos indicados no modelo de referência tendo em vista 
garantir a padronização dos locais de instalação. 

é de 12 (doze meses) contados a partir da assinatura da ata de registro de preço

Para a contratação dos itens acima, estima-se um gasto médio anual de R$ 432.632,94
dois mil, seiscentos e trinta e dois reais e noventa e quatro centavos); 

O valor médio estimado de cada item foi determinado por meio de pesquisas realizadas site 

A modalidade sugerida para a aquisição é: Pregão Eletrônico SRP. 

se de aquisição de bens de natureza comum cujo padrão pode ser definido objetivamente pelo edital, 
ercado. 

O critério de julgamento das propostas é o de menor preço. 
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1.9 Não será autorizada a adesão, tendo em vista que as quantidades dos produtos são reduzidas e não há 
pessoal disponível para realizar a gestão e o acompanhamento da contratação nas 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inc. 
XXXIII, alínea “b” da Lei nº 14.133/2021)

2.1 A aquisição tem como finalidade garantir
CREA/DF. 

3 JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARCELAMENTO

3.1 A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais de consumo destinados ao atendimento das 
atividades administrativas e operacionais do CREA
cozinha e materiais de limpeza e higienização.

Após análise das necessidades institucionais, das características dos produtos demandados e das condições do 
mercado fornecedor, verificou-se a conveniência e a vantajosidade da realização do certame mediant
objeto em lotes distintos, organizados por grupos de materiais de mesma natureza, a saber:

 Lote I – Material de Escritório;  

 Lote II – Material de Copa e Cozinha;

 Lote III – Material de Limpeza e Higienização.

 Lote IV – Café  

 Lote V – Papel Higiênico  

A modelagem proposta prevê a adjudicação de cada lote a um único fornecedor, responsável pelo fornecimento 
integral dos itens que o compõem, à exceção do lote IV e V.

3.2. Do Fundamento Legal  

A Lei nº 14.133/2021 estabelece que o planejamen
parcelamento sempre que este se mostrar técnica e economicamente viável.

Nesse sentido, dispõe o art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021:

"Art. 40. O planejamento de compras deverá co

(...)  

V – atendimento aos princípios:  

(...)  

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso."

Contudo, o próprio legislador reconheceu que o parcelamento não 
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Não será autorizada a adesão, tendo em vista que as quantidades dos produtos são reduzidas e não há 
pessoal disponível para realizar a gestão e o acompanhamento da contratação nas 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inc. 
XXXIII, alínea “b” da Lei nº 14.133/2021) 

aquisição tem como finalidade garantir o abastecimento do almoxarifado para o pleno funcionamento

JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARCELAMENTO 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais de consumo destinados ao atendimento das 
atividades administrativas e operacionais do CREA-DF, compreendendo materiais de escritório, materiais de copa e
cozinha e materiais de limpeza e higienização.  

Após análise das necessidades institucionais, das características dos produtos demandados e das condições do 
se a conveniência e a vantajosidade da realização do certame mediant

objeto em lotes distintos, organizados por grupos de materiais de mesma natureza, a saber:

 

Material de Copa e Cozinha;  

Material de Limpeza e Higienização.  

A modelagem proposta prevê a adjudicação de cada lote a um único fornecedor, responsável pelo fornecimento 
integral dos itens que o compõem, à exceção do lote IV e V.  

A Lei nº 14.133/2021 estabelece que o planejamento das contratações públicas deve observar o princípio do 
parcelamento sempre que este se mostrar técnica e economicamente viável.  

Nesse sentido, dispõe o art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021:  

"Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso."  

Contudo, o próprio legislador reconheceu que o parcelamento não constitui regra absoluta, admitindo exceções 
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Não será autorizada a adesão, tendo em vista que as quantidades dos produtos são reduzidas e não há 
pessoal disponível para realizar a gestão e o acompanhamento da contratação nas áreas responsáveis.  

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inc. 

o abastecimento do almoxarifado para o pleno funcionamento do 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais de consumo destinados ao atendimento das 
DF, compreendendo materiais de escritório, materiais de copa e 

Após análise das necessidades institucionais, das características dos produtos demandados e das condições do 
se a conveniência e a vantajosidade da realização do certame mediante a divisão do 

objeto em lotes distintos, organizados por grupos de materiais de mesma natureza, a saber:  

A modelagem proposta prevê a adjudicação de cada lote a um único fornecedor, responsável pelo fornecimento 

to das contratações públicas deve observar o princípio do 

nsiderar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:  

constitui regra absoluta, admitindo exceções 
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quando a contratação agrupada se revelar mais vantajosa para a Administração.

Assim estabelece o art. 40, § 3º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021:

"§ 3º O parcelamento não será adotado quando:

I – a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação 
recomendar a compra do item do mesmo fornecedor."

Dessa forma, a legislação vigente autoriza expressamente a contratação por lote sempre que demonstrada a 
obtenção de ganhos de eficiência administrativa, economicidade e melhor gestão contratual.

3.3 Da Compatibilidade dos Itens Agrupados

Os lotes foram estruturados observando critérios técnicos de afinidade, similaridade e correlação mercadológica 
entre os produtos.  

Os materiais agrupados em cada lote possuem natureza semelhante, finalidade comum, logística de fornecimento 
compatível, formas de armazenamento semelhantes e são tradicionalmente comercializados por empresas especializadas 
em seus respectivos segmentos econômicos.

A divisão proposta não promove o agrupamento artificial de objetos distintos nem a reunião de produtos sem 
relação entre si, limitando-se a organizar os itens em grupos homogêneos, compatíveis com a realidade do mercado 
fornecedor.  

Tal medida favorece a participação de empresas especializadas, preservando a competitividade do certame e 
ampliando as possibilidades de obtenção de propostas vantajosas para a Administração.

3.4 Da Eficiência Administrativa e da Economicidade

A contratação por itens isolados poderia resultar na celebração de dezenas de relações contratuais distintas, 
aumentando significativamente os custos administrativos relacionados à gestão contratual, à fiscalização da execução, à 
emissão de empenhos, ao acompanhamento das entreg
controle e gerenciamento dos estoques da Autarquia.

A multiplicidade de fornecedores para materiais de uma mesma categoria demandaria maior emprego de recursos 
humanos e administrativos para acompanhamento da execução contratual, processamento de pagamentos, gestão de 
eventuais inadimplementos, substituição de produtos e resolução de ocorrências operacionais.

Além disso, a pulverização excessiva das contratações tende a dificultar a coordenação lo
comprometendo a eficiência do abastecimento institucional e elevando os custos indiretos da contratação.

Por outro lado, a contratação de um único fornecedor por lote proporciona:

 simplificação da gestão contratual;

 racionalização dos procedimentos administrativos;

 redução dos custos de fiscalização;

 maior controle das entregas;  
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quando a contratação agrupada se revelar mais vantajosa para a Administração.  

Assim estabelece o art. 40, § 3º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021:  

"§ 3º O parcelamento não será adotado quando:  

escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação 
recomendar a compra do item do mesmo fornecedor."  

Dessa forma, a legislação vigente autoriza expressamente a contratação por lote sempre que demonstrada a 
anhos de eficiência administrativa, economicidade e melhor gestão contratual.

Da Compatibilidade dos Itens Agrupados  

Os lotes foram estruturados observando critérios técnicos de afinidade, similaridade e correlação mercadológica 

s materiais agrupados em cada lote possuem natureza semelhante, finalidade comum, logística de fornecimento 
compatível, formas de armazenamento semelhantes e são tradicionalmente comercializados por empresas especializadas 

nômicos.  

A divisão proposta não promove o agrupamento artificial de objetos distintos nem a reunião de produtos sem 
se a organizar os itens em grupos homogêneos, compatíveis com a realidade do mercado 

vorece a participação de empresas especializadas, preservando a competitividade do certame e 
ampliando as possibilidades de obtenção de propostas vantajosas para a Administração.  

4 Da Eficiência Administrativa e da Economicidade  

isolados poderia resultar na celebração de dezenas de relações contratuais distintas, 
aumentando significativamente os custos administrativos relacionados à gestão contratual, à fiscalização da execução, à 
emissão de empenhos, ao acompanhamento das entregas, ao recebimento e conferência de materiais, bem como ao 
controle e gerenciamento dos estoques da Autarquia.  

A multiplicidade de fornecedores para materiais de uma mesma categoria demandaria maior emprego de recursos 
anhamento da execução contratual, processamento de pagamentos, gestão de 

eventuais inadimplementos, substituição de produtos e resolução de ocorrências operacionais.

Além disso, a pulverização excessiva das contratações tende a dificultar a coordenação lo
comprometendo a eficiência do abastecimento institucional e elevando os custos indiretos da contratação.

Por outro lado, a contratação de um único fornecedor por lote proporciona:  

simplificação da gestão contratual;  

dos procedimentos administrativos;  

redução dos custos de fiscalização;  
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escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação 

Dessa forma, a legislação vigente autoriza expressamente a contratação por lote sempre que demonstrada a 
anhos de eficiência administrativa, economicidade e melhor gestão contratual.  

Os lotes foram estruturados observando critérios técnicos de afinidade, similaridade e correlação mercadológica 

s materiais agrupados em cada lote possuem natureza semelhante, finalidade comum, logística de fornecimento 
compatível, formas de armazenamento semelhantes e são tradicionalmente comercializados por empresas especializadas 

A divisão proposta não promove o agrupamento artificial de objetos distintos nem a reunião de produtos sem 
se a organizar os itens em grupos homogêneos, compatíveis com a realidade do mercado 

vorece a participação de empresas especializadas, preservando a competitividade do certame e 

isolados poderia resultar na celebração de dezenas de relações contratuais distintas, 
aumentando significativamente os custos administrativos relacionados à gestão contratual, à fiscalização da execução, à 

as, ao recebimento e conferência de materiais, bem como ao 

A multiplicidade de fornecedores para materiais de uma mesma categoria demandaria maior emprego de recursos 
anhamento da execução contratual, processamento de pagamentos, gestão de 

eventuais inadimplementos, substituição de produtos e resolução de ocorrências operacionais.  

Além disso, a pulverização excessiva das contratações tende a dificultar a coordenação logística das entregas, 
comprometendo a eficiência do abastecimento institucional e elevando os custos indiretos da contratação.  
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 padronização dos materiais fornecidos;

 melhor gestão dos estoques;  

 otimização dos recursos humanos envolvidos na execução contratual;

 maior previsibilidade logística;  

 redução dos riscos de desabastecimento.

Considerando a similaridade dos produtos que compõem cada lote, a existência de fornecedores especializados 
capazes de atender integralmente os respectivos grupos de materiais e a necessidade de ra
administrativos disponíveis, mostra-se mais vantajosa a adoção do critério de julgamento por lote, nos termos do art. 40, 
inciso V, alínea "b", e do art. 40, § 3º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

3.5 Da Observância aos Princípios da Administração Pública

A solução proposta encontra respaldo nos princípios que regem as contratações públicas, especialmente aqueles 
previstos nos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021.

Sob a perspectiva do princípio da eficiência, a contratação por lo
recursos públicos, reduzindo atividades administrativas acessórias e possibilitando melhor alocação da força de trabalho 
disponível.  

Quanto ao princípio da economicidade, a medida reduz custos operacionais e ad
de múltiplos contratos, contribuindo para a obtenção de melhor resultado global para a Administração.

Em relação ao princípio do planejamento, a modelagem decorre de análise prévia das necessidades institucionais, 
das características do mercado fornecedor e dos impactos administrativos decorrentes das diferentes formas de 
contratação possíveis.  

Também são observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, uma vez que os agrupamentos 
foram realizados exclusivamente entre produtos de mesma natureza e pertencentes ao mesmo segmento econômico.

Por fim, a solução prestigia o princípio da competitividade, pois não impede a participação dos fornecedores aptos 
a atuar em cada segmento específico do mercado, limit
natureza dos lotes licitados.  

3.6 Da Jurisprudência dos Órgãos de Controle

O entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União admite a adjudicação por lote quando demonstrada 
sua vantajosidade para a Administração e quando os itens agrupados possuírem afinidade técnica e mercadológica.

A jurisprudência daquela Corte de Contas reconhece que o parcelamento do objeto não constitui finalidade em si 
mesma, devendo ser adotado apenas quando ef
concretos para a Administração Pública. 

Assim, quando o agrupamento dos itens proporciona ganhos de escala, simplificação da gestão contratual, redução 
de custos administrativos e maior eficiência operacional, sua adoção revela
ordenamento jurídico e com os princípios que regem as licitações públicas.
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padronização dos materiais fornecidos;  

otimização dos recursos humanos envolvidos na execução contratual;  

 

redução dos riscos de desabastecimento.  

Considerando a similaridade dos produtos que compõem cada lote, a existência de fornecedores especializados 
capazes de atender integralmente os respectivos grupos de materiais e a necessidade de ra

se mais vantajosa a adoção do critério de julgamento por lote, nos termos do art. 40, 
inciso V, alínea "b", e do art. 40, § 3º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.  

s da Administração Pública  

A solução proposta encontra respaldo nos princípios que regem as contratações públicas, especialmente aqueles 
arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021.  

Sob a perspectiva do princípio da eficiência, a contratação por lote permite maior racionalidade na gestão dos 
recursos públicos, reduzindo atividades administrativas acessórias e possibilitando melhor alocação da força de trabalho 

Quanto ao princípio da economicidade, a medida reduz custos operacionais e administrativos relacionados à gestão 
de múltiplos contratos, contribuindo para a obtenção de melhor resultado global para a Administração.

Em relação ao princípio do planejamento, a modelagem decorre de análise prévia das necessidades institucionais, 
aracterísticas do mercado fornecedor e dos impactos administrativos decorrentes das diferentes formas de 

Também são observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, uma vez que os agrupamentos 
sivamente entre produtos de mesma natureza e pertencentes ao mesmo segmento econômico.

Por fim, a solução prestigia o princípio da competitividade, pois não impede a participação dos fornecedores aptos 
a atuar em cada segmento específico do mercado, limitando-se a exigir capacidade de fornecimento compatível com a 

6 Da Jurisprudência dos Órgãos de Controle  

O entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União admite a adjudicação por lote quando demonstrada 
sidade para a Administração e quando os itens agrupados possuírem afinidade técnica e mercadológica.

A jurisprudência daquela Corte de Contas reconhece que o parcelamento do objeto não constitui finalidade em si 
mesma, devendo ser adotado apenas quando efetivamente contribuir para ampliar a competitividade e gerar benefícios 

  

Assim, quando o agrupamento dos itens proporciona ganhos de escala, simplificação da gestão contratual, redução 
or eficiência operacional, sua adoção revela-se plenamente compatível com o 

ordenamento jurídico e com os princípios que regem as licitações públicas.  
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Considerando a similaridade dos produtos que compõem cada lote, a existência de fornecedores especializados 
capazes de atender integralmente os respectivos grupos de materiais e a necessidade de racionalização dos recursos 

se mais vantajosa a adoção do critério de julgamento por lote, nos termos do art. 40, 

A solução proposta encontra respaldo nos princípios que regem as contratações públicas, especialmente aqueles 

te permite maior racionalidade na gestão dos 
recursos públicos, reduzindo atividades administrativas acessórias e possibilitando melhor alocação da força de trabalho 

ministrativos relacionados à gestão 
de múltiplos contratos, contribuindo para a obtenção de melhor resultado global para a Administração.  

Em relação ao princípio do planejamento, a modelagem decorre de análise prévia das necessidades institucionais, 
aracterísticas do mercado fornecedor e dos impactos administrativos decorrentes das diferentes formas de 

Também são observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, uma vez que os agrupamentos 
sivamente entre produtos de mesma natureza e pertencentes ao mesmo segmento econômico.  

Por fim, a solução prestigia o princípio da competitividade, pois não impede a participação dos fornecedores aptos 
se a exigir capacidade de fornecimento compatível com a 

O entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União admite a adjudicação por lote quando demonstrada 
sidade para a Administração e quando os itens agrupados possuírem afinidade técnica e mercadológica.  

A jurisprudência daquela Corte de Contas reconhece que o parcelamento do objeto não constitui finalidade em si 
etivamente contribuir para ampliar a competitividade e gerar benefícios 

Assim, quando o agrupamento dos itens proporciona ganhos de escala, simplificação da gestão contratual, redução 
se plenamente compatível com o 
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3.7 Do  Estudo do Mercado Fornecedor

Durante a fase de planejamento da contratação, verificou
comportamento uniforme sob a ótica do mercado fornecedor.

Observou-se que os materiais de escritório são amplamente comercializados por empresas especializadas capazes 
de fornecer integralmente os diversos itens perten

Da mesma forma, os materiais de limpeza e higienização, em sua maioria, são fornecidos por empresas 
especializadas no segmento de saneantes, descartáveis e produtos de higiene institucional.

No que se refere aos materiais de copa
atender integralmente o fornecimento da maior parte dos itens demandados.

Contudo, identificou-se que determinados produtos apresentam cadeia de fornecimento própria e mercado 
especializado, destacando-se o café e o papel higiênico.

O mercado de café é composto por torrefadoras, fabricantes, distribuidores e empresas especializadas na 
comercialização desse produto, muitas vezes sem atuação relevante no fornecimento de outros materiai

Situação semelhante ocorre com o papel higiênico, cuja comercialização é frequentemente realizada por 
fabricantes, distribuidores ou fornecedores especializados em papéis sanitários e descartáveis, que nem sempre atuam 
nos demais segmentos de materiais de limpeza.

Assim, a inclusão desses produtos em lotes mais amplos poderia restringir a participação de fornecedores 
especializados, reduzindo o universo de competidores aptos a participar do certame.

3.8 Da Necessidade de Segregação

A segregação dos itens café e papel higiênico decorre da necessidade de maximizar a competitividade da licitação.

A manutenção desses produtos em lotes amplos teria potencial para excluir fornecedores especializados que 
possuem capacidade operacional e econômica para atender integralmente tais itens, mas não os demais produtos 
integrantes dos respectivos grupos.  

Ao promover a individualização desses itens, a Administração amplia o número de potenciais participantes, 
fomenta a concorrência, estimula a obtenção de melhores preços e concretiza a finalidade do parcelamento prevista na 
Lei nº 14.133/2021.  

Portanto, a segregação dos itens café e papel higiênico constitui medida diretamente relacionada à ampliação da 
competitividade e à busca da proposta mais vantajosa.
3.9 Da Manutenção dos Demais Itens em Lotes Homogêneos

Embora o parcelamento seja recomendável para os itens que possuem mercado especializado, a contratação 
individualizada dos demais materiais não se mostra vantajosa sob

Os materiais de escritório, os materiais de limpeza remanescentes e os materiais de copa remanescentes apresentam 
afinidade mercadológica, logística e operacional, sendo usualmente fornecidos pelos mesmos segmentos emp

A contratação individualizada desses itens poderia resultar na celebração de dezenas de relações contratuais 
distintas, aumentando significativamente os custos administrativos relacionados à gestão contratual, fiscalização da 
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do Mercado Fornecedor  

Durante a fase de planejamento da contratação, verificou-se que os materiais demandados não apresentam 
comportamento uniforme sob a ótica do mercado fornecedor.  

se que os materiais de escritório são amplamente comercializados por empresas especializadas capazes 
de fornecer integralmente os diversos itens pertencentes a essa categoria.  

Da mesma forma, os materiais de limpeza e higienização, em sua maioria, são fornecidos por empresas 
especializadas no segmento de saneantes, descartáveis e produtos de higiene institucional.

No que se refere aos materiais de copa e cozinha, verificou-se cenário semelhante, havendo empresas capazes de 
atender integralmente o fornecimento da maior parte dos itens demandados.  

se que determinados produtos apresentam cadeia de fornecimento própria e mercado 
se o café e o papel higiênico.  

O mercado de café é composto por torrefadoras, fabricantes, distribuidores e empresas especializadas na 
comercialização desse produto, muitas vezes sem atuação relevante no fornecimento de outros materiai

Situação semelhante ocorre com o papel higiênico, cuja comercialização é frequentemente realizada por 
fabricantes, distribuidores ou fornecedores especializados em papéis sanitários e descartáveis, que nem sempre atuam 

ateriais de limpeza.  

Assim, a inclusão desses produtos em lotes mais amplos poderia restringir a participação de fornecedores 
especializados, reduzindo o universo de competidores aptos a participar do certame.  

de Segregação dos Itens Café e Papel Higiênico  

A segregação dos itens café e papel higiênico decorre da necessidade de maximizar a competitividade da licitação.

A manutenção desses produtos em lotes amplos teria potencial para excluir fornecedores especializados que 
cidade operacional e econômica para atender integralmente tais itens, mas não os demais produtos 

Ao promover a individualização desses itens, a Administração amplia o número de potenciais participantes, 
rência, estimula a obtenção de melhores preços e concretiza a finalidade do parcelamento prevista na 

Portanto, a segregação dos itens café e papel higiênico constitui medida diretamente relacionada à ampliação da 
sca da proposta mais vantajosa.  

em Lotes Homogêneos  

Embora o parcelamento seja recomendável para os itens que possuem mercado especializado, a contratação 
individualizada dos demais materiais não se mostra vantajosa sob a ótica administrativa e econômica.

Os materiais de escritório, os materiais de limpeza remanescentes e os materiais de copa remanescentes apresentam 
afinidade mercadológica, logística e operacional, sendo usualmente fornecidos pelos mesmos segmentos emp

A contratação individualizada desses itens poderia resultar na celebração de dezenas de relações contratuais 
distintas, aumentando significativamente os custos administrativos relacionados à gestão contratual, fiscalização da 
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materiais demandados não apresentam 

se que os materiais de escritório são amplamente comercializados por empresas especializadas capazes 

Da mesma forma, os materiais de limpeza e higienização, em sua maioria, são fornecidos por empresas 
especializadas no segmento de saneantes, descartáveis e produtos de higiene institucional.  

se cenário semelhante, havendo empresas capazes de 

se que determinados produtos apresentam cadeia de fornecimento própria e mercado 

O mercado de café é composto por torrefadoras, fabricantes, distribuidores e empresas especializadas na 
comercialização desse produto, muitas vezes sem atuação relevante no fornecimento de outros materiais de copa.  

Situação semelhante ocorre com o papel higiênico, cuja comercialização é frequentemente realizada por 
fabricantes, distribuidores ou fornecedores especializados em papéis sanitários e descartáveis, que nem sempre atuam 

Assim, a inclusão desses produtos em lotes mais amplos poderia restringir a participação de fornecedores 

A segregação dos itens café e papel higiênico decorre da necessidade de maximizar a competitividade da licitação.  

A manutenção desses produtos em lotes amplos teria potencial para excluir fornecedores especializados que 
cidade operacional e econômica para atender integralmente tais itens, mas não os demais produtos 

Ao promover a individualização desses itens, a Administração amplia o número de potenciais participantes, 
rência, estimula a obtenção de melhores preços e concretiza a finalidade do parcelamento prevista na 

Portanto, a segregação dos itens café e papel higiênico constitui medida diretamente relacionada à ampliação da 

Embora o parcelamento seja recomendável para os itens que possuem mercado especializado, a contratação 
a ótica administrativa e econômica.  

Os materiais de escritório, os materiais de limpeza remanescentes e os materiais de copa remanescentes apresentam 
afinidade mercadológica, logística e operacional, sendo usualmente fornecidos pelos mesmos segmentos empresariais.  

A contratação individualizada desses itens poderia resultar na celebração de dezenas de relações contratuais 
distintas, aumentando significativamente os custos administrativos relacionados à gestão contratual, fiscalização da 
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execução, emissão de empenhos, recebimento de materiais, conferência quantitativa e qualitativa, processamento de 
pagamentos, controle de estoque e acompanhamento da execução contratual.

Além disso, a multiplicidade excessiva de fornecedores poderia gerar:

 aumento do risco de atraso nas entregas;

 maior dificuldade de fiscalização;

 maior risco de desabastecimento;

 aumento das demandas administrativas;

 incremento dos custos indiretos da contratação;

 necessidade de maior alocação de servidores para acompanhamento contrat

Em contrapartida, a contratação por lotes homogêneos possibilita:

 redução do número de fornecedores;

 simplificação dos procedimentos administrativos;

 racionalização da fiscalização;  

 otimização da gestão contratual; 

 maior previsibilidade logística;  

 melhor controle dos estoques;  

 redução dos custos administrativos;

 aumento da eficiência operacional.

3.10 Conclusão  

A modelagem adotada busca compatibilizar dois objetivos igualmente relevantes para a Administração Pública: a 
ampliação da competitividade e a eficiência da gestão contratual.

A segregação dos itens café e papel higiênico amplia a participação de fornecedores especializados e fortalece a 
concorrência, enquanto o agrupamento dos demais produtos em lotes homogêneos reduz custos administ
racionaliza a fiscalização e promove maior eficiência operacional.

Dessa forma, a solução proposta observa o disposto no art. 40, inciso V, alínea "b", e no art. 40, § 3º, inciso I, da 
Lei nº 14.133/2021, mostrando-se tecnicamente adequada, econo
os princípios que regem as contratações públicas.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, alínea “d” da lei 14.133/21)

4.1 Indicação da natureza: 
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de empenhos, recebimento de materiais, conferência quantitativa e qualitativa, processamento de 
pagamentos, controle de estoque e acompanhamento da execução contratual.  

Além disso, a multiplicidade excessiva de fornecedores poderia gerar:  

o de atraso nas entregas;  

maior dificuldade de fiscalização;  

maior risco de desabastecimento;  

aumento das demandas administrativas;  

incremento dos custos indiretos da contratação;  

necessidade de maior alocação de servidores para acompanhamento contratual.  

Em contrapartida, a contratação por lotes homogêneos possibilita:  

redução do número de fornecedores;  

simplificação dos procedimentos administrativos;  

  

 

redução dos custos administrativos;  

aumento da eficiência operacional.  

A modelagem adotada busca compatibilizar dois objetivos igualmente relevantes para a Administração Pública: a 
vidade e a eficiência da gestão contratual.  

A segregação dos itens café e papel higiênico amplia a participação de fornecedores especializados e fortalece a 
concorrência, enquanto o agrupamento dos demais produtos em lotes homogêneos reduz custos administ
racionaliza a fiscalização e promove maior eficiência operacional.  

Dessa forma, a solução proposta observa o disposto no art. 40, inciso V, alínea "b", e no art. 40, § 3º, inciso I, da 
se tecnicamente adequada, economicamente vantajosa e juridicamente compatível com 

os princípios que regem as contratações públicas.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, alínea “d” da lei 14.133/21)
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de empenhos, recebimento de materiais, conferência quantitativa e qualitativa, processamento de 

A modelagem adotada busca compatibilizar dois objetivos igualmente relevantes para a Administração Pública: a 

A segregação dos itens café e papel higiênico amplia a participação de fornecedores especializados e fortalece a 
concorrência, enquanto o agrupamento dos demais produtos em lotes homogêneos reduz custos administrativos, 

Dessa forma, a solução proposta observa o disposto no art. 40, inciso V, alínea "b", e no art. 40, § 3º, inciso I, da 
micamente vantajosa e juridicamente compatível com 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, alínea “d” da lei 14.133/21) 
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4.1.1 Aquisição de produtos. 

4.2 Critérios de sustentabilidade: 

4.2.2 Fornecer preferencialmente produtos recicláveis

4.2.3 Utilizar preferencialmente embalagens para acondicionament
reciclagem e com menor volume possível.

4.3 Da subcontratação: 

4.3.1 Não é permitida a subcontratação do objeto.

4.4 Da garantia: 

4.4.1 Não haverá exigência da garantia contratual dos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/21, por não se tratar 
de serviço de grande vulto, envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis.

4.4.2 Os produtos fornecidos deverão possuir garantia mínima prevista no 
sem prejuízo de eventual garantia contratual ou oferecida pelo fabricante, prevalecendo aquela que for mais benéfica à 
Administração. 

5. VISTORIA (art. 63, §§ 2° e 3°, da lei 14.133/21)

5.1 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

6. MODELO DE GESTÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

6.1 Os materiais cotados deverão atender as especificações constantes neste termo de

6.2 Antes da adjudicação, a área técnica do CREA/DF se reserva o direito de solicitar amostra(s) de todos os 
produtos ofertados, ou parte deles, a fim de garantir a sua qualidade.

6.3 O prazo para apresentação da(s) amostra(s) será de 3 (três)
solicitação feita pelo Pregoeiro durante a sessão pública do certame.

6.4 A área técnica comunicará o Pregoeiro se a amostra foi aprovada ou não. Caso não seja aprovada, o Pregoeiro 
convocará a próxima licitante da classificação.

6.5 A empresa poderá retirar a amostra apresentada no prazo de 2 (dois) dias úteis após a divulgação do resultado 
da área técnica. Caso a amostra não seja retirada no prazo estabelecido, a administra

6.6 A gestão da contratação será realizada por meio de Autorização de Fornecimento (AF), emitida pela 
Contratante, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

7. MODELO DE GESTÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
14.133/21) 

7.1  Rotinas de Fiscalização da Contratação
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referencialmente produtos recicláveis. 

Utilizar preferencialmente embalagens para acondicionamento individual adequado, passível
reciclagem e com menor volume possível. 

contratação do objeto. 

Não haverá exigência da garantia contratual dos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/21, por não se tratar 
de serviço de grande vulto, envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis.

Os produtos fornecidos deverão possuir garantia mínima prevista no Código de Defesa do Consumidor
sem prejuízo de eventual garantia contratual ou oferecida pelo fabricante, prevalecendo aquela que for mais benéfica à 

3, §§ 2° e 3°, da lei 14.133/21) 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

GESTÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL  

Os materiais cotados deverão atender as especificações constantes neste termo de

Antes da adjudicação, a área técnica do CREA/DF se reserva o direito de solicitar amostra(s) de todos os 
produtos ofertados, ou parte deles, a fim de garantir a sua qualidade. 

O prazo para apresentação da(s) amostra(s) será de 3 (três) dias úteis. O prazo será contado a partir da 
solicitação feita pelo Pregoeiro durante a sessão pública do certame. 

A área técnica comunicará o Pregoeiro se a amostra foi aprovada ou não. Caso não seja aprovada, o Pregoeiro 
e da classificação. 

A empresa poderá retirar a amostra apresentada no prazo de 2 (dois) dias úteis após a divulgação do resultado 
da área técnica. Caso a amostra não seja retirada no prazo estabelecido, a administração procederá com seu descarte.

gestão da contratação será realizada por meio de Autorização de Fornecimento (AF), emitida pela 
Contratante, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

. MODELO DE GESTÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea ‘f’ da lei 

Rotinas de Fiscalização da Contratação: 
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o individual adequado, passível de 

Não haverá exigência da garantia contratual dos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/21, por não se tratar 
de serviço de grande vulto, envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis. 

Código de Defesa do Consumidor, 
sem prejuízo de eventual garantia contratual ou oferecida pelo fabricante, prevalecendo aquela que for mais benéfica à 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

Os materiais cotados deverão atender as especificações constantes neste termo de Referência. 

Antes da adjudicação, a área técnica do CREA/DF se reserva o direito de solicitar amostra(s) de todos os 

dias úteis. O prazo será contado a partir da 

A área técnica comunicará o Pregoeiro se a amostra foi aprovada ou não. Caso não seja aprovada, o Pregoeiro 

A empresa poderá retirar a amostra apresentada no prazo de 2 (dois) dias úteis após a divulgação do resultado 
ção procederá com seu descarte. 

gestão da contratação será realizada por meio de Autorização de Fornecimento (AF), emitida pela 

(art. 6º, XXIII, alínea ‘f’ da lei nº 
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7.1.1 O  instrumento contratual
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
ou parcial (caput, art. 115, Lei nº 14.133/2021).

7.1.2 Em caso de impedimento, ordem de para
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais cir
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.1.3 A execução do instrumento contratual
instrumento contratual, ou pelos respectivos substitutos (caput, art. 117, Lei 

7.1.4 O fiscal do instrumento contratual em questão
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(art. 117, §2º, Lei nº 14.133/2021). 

7.1.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do instrumento contratual

7.1.7 As comunicações entre o órgão ou entida
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (art. 44, §2º, 
IN nº 5/2017). 

7.1.8 O Órgão ou entidade poderá convocar representante da 
devam ser cumpridas de imediato (art. 44, §3º, IN n° 5/2017).

7.1.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 
SICAF. 

7.1.10 Serão exigidos a Certidão Negativ
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7.2 Critério de aferição e medição para faturamento

7.2.1 Não será utilizada aferição e medição para faturamento ou para adequar valores.

7.3 Recebimento: 

7.3.1 A entrega dos produtos deverá ser feita
SGAS Quadra 901 Conjunto “D” – Asa Sul 
sanar dúvidas pelo número 3961-2842. 

7.3.2 Os materiais poderão ser entregues, alternativamente, em horários e dias previamente acordados, 
conforme conveniência da CONTRATANTE.

7.3.3 Caso seja verificada alguma divergência entre o 
solicitará à Contratada a devida correção no
ficando o prazo de recebimento definitivo suspenso até que a divergência seja sanada pela Contratada. A Contratada 
deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo determinado, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
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instrumento contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

(caput, art. 115, Lei nº 14.133/2021). 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da  contratação
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

A execução do instrumento contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (s) do 
, ou pelos respectivos substitutos (caput, art. 117, Lei nº 14.133/2021).

fiscal do instrumento contratual em questão informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
instrumento contratual (caput, art. 121,Lei nº 14.133/2021). 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (art. 44, §2º, 

O Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (art. 44, §3º, IN n° 5/2017). 

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

e aferição e medição para faturamento. 

Não será utilizada aferição e medição para faturamento ou para adequar valores.

produtos deverá ser feita por conta da empresa contratada na sede do
Asa Sul – Brasília/DF, das 09h às 18h. A contratada poderá agenda horário ou 

Os materiais poderão ser entregues, alternativamente, em horários e dias previamente acordados, 
ncia da CONTRATANTE. 

Caso seja verificada alguma divergência entre o produto recebido e o produto
solicitará à Contratada a devida correção no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação de correção, 

o o prazo de recebimento definitivo suspenso até que a divergência seja sanada pela Contratada. A Contratada 
la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo determinado, contados da notificação por 

nte contratado. 
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deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

lisação ou suspensão da  contratação, o cronograma de 
cunstâncias mediante simples 

deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (s) do 
nº 14.133/2021). 

informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

de e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (art. 44, §2º, 

empresa para adoção de providências que 

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

a de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

Não será utilizada aferição e medição para faturamento ou para adequar valores. 

na sede do CREA-DF, sito em 
Brasília/DF, das 09h às 18h. A contratada poderá agenda horário ou 

Os materiais poderão ser entregues, alternativamente, em horários e dias previamente acordados, 

produto ofertado, a Contratante 
, a contar da data da notificação de correção, 

o o prazo de recebimento definitivo suspenso até que a divergência seja sanada pela Contratada. A Contratada 
la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo determinado, contados da notificação por 



SERVIÇO PÚBLICO

ConselhoRegionalde EngenhariaeAgronomia doDistrito

 

 

7.3.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3.5 Na hipótese de constatação de produtos falsificados, em qualquer quantidade, serão aplicadas as 
penalidades contratuais cabíveis à CONTRATADA, cabendo ainda ao CO
judicial, responsabilizando-a civilmente por eventuais danos ou prejuízos causados pelo uso desses produtos.

7.3.6 Constatado o fornecimento de produtos com defeitos, avarias, sujeira excessiva ou qualquer outro 
defeito que prejudique a utilização do produto, deverá a CONTRATADA substitui

7.3.7 Findo prazo de entrega e comprovada a conformidade dos serviços e produtos com as especificações 
exigidas e aquelas oferecidas pela CONTRATADA, 
atestado em nota fiscal. 
7.4 Pagamento: 

7.4.1 O pagamento será realizado mensalmente através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pelo contratado. 

7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.4.3 O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias após o recebimento e atesto da respectiva nota fiscal 
pelo gestor do processo a ser designado pelo 

7.4.4 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento parcial (atendendo o PMOC) e /ou 
definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste Termo de Referência.

7.4.5 O setor competente para proceder o pagamento dev
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do contratente;

d) O período respectivo de execução do contrato (parci

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado pr
prazo iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

7.4.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
fiscal, constatada por meio de consulta on
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
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Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) 

a notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Na hipótese de constatação de produtos falsificados, em qualquer quantidade, serão aplicadas as 
penalidades contratuais cabíveis à CONTRATADA, cabendo ainda ao CONTRATANTE, o direito de mover ação 

a civilmente por eventuais danos ou prejuízos causados pelo uso desses produtos.

Constatado o fornecimento de produtos com defeitos, avarias, sujeira excessiva ou qualquer outro 
ue prejudique a utilização do produto, deverá a CONTRATADA substitui-los no prazo de 3 (três) dias úteis.

Findo prazo de entrega e comprovada a conformidade dos serviços e produtos com as especificações 
exigidas e aquelas oferecidas pela CONTRATADA, o gestor do processo emitirá termo de recebimento definitivo, ou 

O pagamento será realizado mensalmente através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias após o recebimento e atesto da respectiva nota fiscal 
pelo gestor do processo a ser designado pelo Conselho. 

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento parcial (atendendo o PMOC) e /ou 
definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste Termo de Referência. 

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

c) Os dados do contrato e do contratente; 

d) O período respectivo de execução do contrato (parcial); 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

icos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
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Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) 

a notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Na hipótese de constatação de produtos falsificados, em qualquer quantidade, serão aplicadas as 
NTRATANTE, o direito de mover ação 

a civilmente por eventuais danos ou prejuízos causados pelo uso desses produtos. 

Constatado o fornecimento de produtos com defeitos, avarias, sujeira excessiva ou qualquer outro 
los no prazo de 3 (três) dias úteis. 

Findo prazo de entrega e comprovada a conformidade dos serviços e produtos com as especificações 
o gestor do processo emitirá termo de recebimento definitivo, ou 

O pagamento será realizado mensalmente através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias após o recebimento e atesto da respectiva nota fiscal 

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento parcial (atendendo o PMOC) e /ou 

ar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
ovidencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
de acesso ao referido Sistema, 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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7.4.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmb
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas

7.4.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante, conforme 
previsto no art. 31 da Instrução Normativa nº 3 de 26 de abril 

7.4.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.4.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

7.4.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.14 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributá
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comp

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
nº 14.133/21) 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 
eletrônica SRP, com critério de julgamento pelo menor preço.

8.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força 
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à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmb
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante, conforme 
previsto no art. 31 da Instrução Normativa nº 3 de 26 de abril de 2018. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

mento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
sso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 
lgamento pelo menor preço. 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça mediante a consulta a cadastros 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força 
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à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante, conforme 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

mento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
sso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
junto ao SICAF. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
ria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’ da Lei 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade dispensa 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça mediante a consulta a cadastros 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força 
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do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impos
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

8.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existênc
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

8.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, li
dentre outros. 

8.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do S
nos documentos por ele abrangidos. 

8.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9 Não serão aceitos documentos d
legalmente permitidos. 

8.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da fi
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

8.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com di
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.12 Para fins de contratação deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

8.13 Habilitação Jurídica (art. 66 Lei nº 14.133/21):

a) Em se tratando Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 
individual de responsabilidade limitada -
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.14 Habilitação fiscal, social e trabalhista (art. 68 da Lei nº 14.133/21):
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do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do S

É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Para fins de contratação deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

ação Jurídica (art. 66 Lei nº 14.133/21): 

a) Em se tratando Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microem
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
 

de simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Habilitação fiscal, social e trabalhista (art. 68 da Lei nº 14.133/21): 
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tas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

ia de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

nhas de fornecimento similares, 

O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, 

É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

e habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
lial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 

e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

ferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de contratação deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

a) Em se tratando Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

SLU ou sociedade identificada como empresa 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

de simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicíli
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 1
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou c

i) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

8.15 Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
art. 69, caput, inciso II); 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

 índices de Liquidez Geral 

 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertur

 Os documentos referidos acima limitar
constituída há menos de 2 (dois) anos;
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inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
nor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
a ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII -A da Consolidação das Leis do 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicíli
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

i) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

Financeira (art. 69 da Lei n° 14.133/21) 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertur

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
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b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
- Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
nor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
A da Consolidação das Leis do 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
23, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

i) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 
 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
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 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 

d) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
[capital mínimo] de 10% do 

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abert
2021, art. 65, §1º). 

8.16 Habilitação técnica (art. 72, inc. V Lei nº 14.133/21):

a) Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

 Apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurí
quantidades semelhantes ao objeto deste Termo.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de 
reais e noventa e quatro centavos

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados pelo Crea

 

                                                    

Gerência de Doc. Patrimônio e Log. 
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Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
ra transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

do valor total estimado da contratação. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abert

Habilitação técnica (art. 72, inc. V Lei nº 14.133/21): 

Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurí
quantidades semelhantes ao objeto deste Termo. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 432.632,94 (Quatrocentos e trinta e dois mil, seiscentos e trinta e dois 
os), conforme custos unitários apostos na tabela acima

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados pelo Crea

 
 

                                                                                                Brasília 22 de 
 
 
 
 

Alice Rocha Galiano 
Gerência de Doc. Patrimônio e Log. – GDL 

Gerente 
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Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
ECD ao Sped. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica dos serviços e 

e trinta e dois mil, seiscentos e trinta e dois 
itários apostos na tabela acima 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados pelo Crea-DF; 

Brasília 22 de Junho de 2026. 
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ANEXO II – MINUTA DE AUTORIZAÇÃO
 

AUTORIZAÇÃODEFORNECIMENTONº:

Nome:Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 
Endereço:SGAS Quadra 901,ConjuntoD

Telefone:(61)3961-2800 

CNPJ: 00.304.725/0001-73 

RepresentanteLegal:Adriana Resende Avelar de 

CPF: 

NomedaEmpresa: 
Endereço: 

Telefone:(DDD) 

Representantelegal: 
CPF: 

ModalidadedeLicitação:Pregão Eletrônico 

Fundamento:Lei14.133/2021 e demais 

NúmerodoProcesso: 

TipodeFornecimento: 

Sujeitoàanálisetécnicapararecebimento:

Dotaçãoorçamentária:xxxxxxxxx 

Doobjeto: 
Davigência: 

Domaterialaserentregue: 

Doprazodeentrega:Até 15 (quinze) dias úteis a contar da assinatura dessa Autorização de 

A presente Autorização de Fornecimento entra em vigor a partir da data de sua assinatura e vigorará 60 

1. pelainexecuçãototalouparcialdoobjetodestecontratooCONTRATANTEpoderá,garantidadefesaprévia, aplicar a 
CONTRATADA as seguintes multas: 

a) de0,3%(trêsdécimosporcento)aodia,sobreovalordestaautorizaçãodefornecimento,atéo15º(décimo quinto) dias de 
atraso, quando a CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir qualquer obrigação assumida;

b) de0,6(seisdécimosporcento)aodia,sobreovalordestaautorizaç
CONTRATADA ocorrer em atraso superior ao 15º (décimo quinto) dia até o 30º (trigésimo) dia;

c) de 20% (vinte por cento) sobre o valor desta autorização de fornecimento quando decorridos mais de 30 (trinta) 
dias de atraso sem manifestação da CONTRATADA e sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE.

2.asdecisõessobreaaceitaçãoounãodasjustificativasserãocomunicadasporescritoa
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MINUTA DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

AUTORIZAÇÃODEFORNECIMENTONº:00X/20XX 
DADOSDOCONTRATANTE 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal - CREA-DF 
SGAS Quadra 901,ConjuntoD-Brasília-DF 

InscriçãoEstadual: 07.490.322/001

Adriana Resende Avelar de Oliveira 

CéduladeIdentidade: 

DADOSDOCONTRATADO 

E-mail: CNPJ: 

Céduladeidentidade: 
DOPROCESSOLICITATÓRIO 

Pregão Eletrônico SRP. 

Lei14.133/2021 e demais pertinentes. 

Data: 

Sujeitoàanálisetécnicapararecebimento:[X]Sim []Não 

Rubrica:xxxxxxxxx 
DOCONTRATO 

Dovalortotaldopedido:R$ 

Até 15 (quinze) dias úteis a contar da assinatura dessa Autorização de 

DAVIGÊNCIA 
A presente Autorização de Fornecimento entra em vigor a partir da data de sua assinatura e vigorará 60 

DASSANÇÕES 
pelainexecuçãototalouparcialdoobjetodestecontratooCONTRATANTEpoderá,garantidadefesaprévia, aplicar a 

de0,3%(trêsdécimosporcento)aodia,sobreovalordestaautorizaçãodefornecimento,atéo15º(décimo quinto) dias de 
atraso, quando a CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir qualquer obrigação assumida;

de0,6(seisdécimosporcento)aodia,sobreovalordestaautorizaçãodefornecimento,quando,semjusta causa, a 
CONTRATADA ocorrer em atraso superior ao 15º (décimo quinto) dia até o 30º (trigésimo) dia;

de 20% (vinte por cento) sobre o valor desta autorização de fornecimento quando decorridos mais de 30 (trinta) 
aso sem manifestação da CONTRATADA e sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE.

asdecisõessobreaaceitaçãoounãodasjustificativasserãocomunicadasporescritoaCONTRATADA;
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FORNECIMENTO 

 

07.490.322/001-00 

Até 15 (quinze) dias úteis a contar da assinatura dessa Autorização de Fornecimento. 

A presente Autorização de Fornecimento entra em vigor a partir da data de sua assinatura e vigorará 60 dias. 

pelainexecuçãototalouparcialdoobjetodestecontratooCONTRATANTEpoderá,garantidadefesaprévia, aplicar a 

de0,3%(trêsdécimosporcento)aodia,sobreovalordestaautorizaçãodefornecimento,atéo15º(décimo quinto) dias de 
atraso, quando a CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir qualquer obrigação assumida; 

ãodefornecimento,quando,semjusta causa, a 
CONTRATADA ocorrer em atraso superior ao 15º (décimo quinto) dia até o 30º (trigésimo) dia; 

de 20% (vinte por cento) sobre o valor desta autorização de fornecimento quando decorridos mais de 30 (trinta) 
aso sem manifestação da CONTRATADA e sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE. 

CONTRATADA; 
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3. o valor correspondente à multa será glosado dos pagamentos que a 
serocréditoinsuficienteparacobrirovalordapenalidadeaplicada,seráaCONTRATADAnotificadapararecolhero saldo no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir do recebimento da notificação, sob pena decobrança jud
independente da aplicação de outras sanções cabíveis;

4. a CONTRATADA que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará suspensa do direito 
de licitar e de contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas no 
contrato e demais cominações legais, garantindo

1. ACONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga
Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados decada 
país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos
manuseio dos dados a CONTRATADA deverá:

 Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da CONTRATANTE e em 
conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obriga
qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente àCONTRATANTE
de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo.

 Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas 
proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 
eletronicamente,paragarantiraproteçãodessesdadoscontraacessonãoautorizado,destruição,uso,modificação, 
divulgação ou perda acidental ou indevida.

 Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso (autorização) e 
que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por 
escrito da CONTRATANTE. 

 Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que todos os seus colaboradores 
prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob 
responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a 
manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar par
prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais 
aplicáveis em relação à proteção de dados.

2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévi
CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, 
extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações.

 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade 
pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar cabíveis.

3. ACONTRATADAdeveránotificaraCONTRATANTEematé24(vinteequatro)horasarespe
 
 Qualquer não cumprimento (ainda 
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o valor correspondente à multa será glosado dos pagamentos que a CONTRATADA tenha a receber. Verificado 
serocréditoinsuficienteparacobrirovalordapenalidadeaplicada,seráaCONTRATADAnotificadapararecolhero saldo no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir do recebimento da notificação, sob pena decobrança jud
independente da aplicação de outras sanções cabíveis; 

a CONTRATADA que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará suspensa do direito 
de licitar e de contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas no 

o e demais cominações legais, garantindo-se o direito à ampla defesa. 

DAPROTEÇÃODEDADOS 

ACONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-sea atuar no presente Contrato em conformidade com a 
Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 
sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados decada 
país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos
manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da CONTRATANTE e em 
conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obriga
qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente àCONTRATANTE
de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para 
proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 
eletronicamente,paragarantiraproteçãodessesdadoscontraacessonãoautorizado,destruição,uso,modificação, 

rda acidental ou indevida. 

Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso (autorização) e 
que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por 

Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que todos os seus colaboradores 

presentantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob 
responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a 
manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da 
prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais 
aplicáveis em relação à proteção de dados. 

Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévi
CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, 
extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações.

ADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade 
pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar cabíveis.

ACONTRATADAdeveránotificaraCONTRATANTEematé24(vinteequatro)horasarespe

 que suspeito) das disposições legais relativas à proteção
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CONTRATADA tenha a receber. Verificado 
serocréditoinsuficienteparacobrirovalordapenalidadeaplicada,seráaCONTRATADAnotificadapararecolhero saldo no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir do recebimento da notificação, sob pena decobrança judicial, 

a CONTRATADA que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do 

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará suspensa do direito 
de licitar e de contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas no 

sea atuar no presente Contrato em conformidade com a 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 

sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados decada 
país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No 

Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da CONTRATANTE e em 
conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por 
qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente àCONTRATANTE, que terá o direito 

apropriadas e suficientes para 
proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 
eletronicamente,paragarantiraproteçãodessesdadoscontraacessonãoautorizado,destruição,uso,modificação, 

Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso (autorização) e 
que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por 

Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que todos os seus colaboradores 

presentantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob 
responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a 

a outros fins, com exceção da 
prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais 

Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização por escrito da 
CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, 
extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

ADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade 
pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar cabíveis. 

ACONTRATADAdeveránotificaraCONTRATANTEematé24(vinteequatro)horasarespeitode: 

proteção de Dados Pessoais 
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pelaCONTRATADA,seusfuncionários,outerceiros
 
3.2Qualquer outra violação de segurança

 
4. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral ematerial, 
bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a 
terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstasneste 
capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais

Data:/ /  

 
Departamento/Divisão: 

 
 

 

AUTORIZAÇÃODOORDENADORDE
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pelaCONTRATADA,seusfuncionários,outerceirosautorizados; 

segurança no âmbito das atividades e responsabilidades

A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral ematerial, 
bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a 
terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstasneste 
capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais 

DODEPARTAMENTOREQUISITANTE 

DAEMPRESACONTRATADA 

 

AssinaturadoContratado 

AUTORIZAÇÃODOORDENADORDEDESPESAS 

 

Adriana Resende Avelar de Oliveira 
Presidente – CREA-DF 
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responsabilidades da CONTRATADA. 

A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral ematerial, 
bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a 
terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstasneste 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL 

 
 

O(A) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal (Crea
sede no(a) SGAS 901 Bloco D na cidade de Brasília inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.304.725/0001
73,neste ato representado(a) pelo(a) presidente 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
02/2026, publicada no xx/xx/xxxx, processo administrativo n.º 07.0
preços da(s)empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s)quantidade(s)cotada(s), atendendo as condições previstas no 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para Aquisição 
de materiais de higiene, limpeza e conser
Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 
anexo I do Edital 90002/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s

 

Item 

do 

TR 

 
28 

Especificação Marca 

(seexigidano 

edital) 

    

 
 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

O órgão gerenciador será o Crea-DF

Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

ANEXO III 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O(A) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal (Crea
sede no(a) SGAS 901 Bloco D na cidade de Brasília inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.304.725/0001
73,neste ato representado(a) pelo(a) presidente Adriana Resende Avelar de Oliveira
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

, publicada no xx/xx/xxxx, processo administrativo n.º 07.017.210156/2026
a(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)quantidade(s)cotada(s), atendendo as condições previstas no 
se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para Aquisição 
de materiais de higiene, limpeza e conservação visando suprir as necessidades do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia do Distrito Federal – CREA-DF, entre outros, conforme Termo de Referência, 

, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

EMPRESA 

CNPJ 

Modelo(se

exigidono 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

 

    

PARTICIPANTE(S) 

DF 

Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL 

O(A) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal (Crea-DF), com 
sede no(a) SGAS 901 Bloco D na cidade de Brasília inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.304.725/0001- 

Oliveira, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

210156/2026, RESOLVE registrar os 
a(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)quantidade(s)cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para Aquisição 
vação visando suprir as necessidades do Conselho Regional de 

entre outros, conforme Termo de Referência, 
, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
) proposta(s) são as que seguem: 

ValorUn  

  

Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
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DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitaçãoou desta contratação 
direta, conforme justificativa apresentada.

 
Vedação a acréscimo de quantitativos

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data de assinatura, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá su
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as s
para formalização da ata de registro de preços:

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer
e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada
a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original.

Será respeitada, nas contratações,
registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

Para fins da ordem de classificação,
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta orig
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DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitaçãoou desta contratação 
direta, conforme justificativa apresentada. 

quantitativos 

quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

e Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data de assinatura, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as s
para formalização da ata de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo

de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada
 

original. 

contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta orig
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Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitaçãoou desta contratação 

 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

e Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data de assinatura, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 

a vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,autorização 

 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
máximo previsto no edital 

fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

dos fornecedores 

reserva para o caso de 

reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ;e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 0. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.

Após a homologação da licitação ou
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços será assinada

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo enas c

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes,atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existência de preços registrados
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

Os preços registrados poderão ser alteradosou atualizados em decorrência de eventual redução dospreços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prínci
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
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A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

ou da contratação direta,o licitante mais bem classificado
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

juízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração. 

assinada po rmeio de assinatura digital. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
ação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
lo em igual prazo enas condições propostas pelo primeiro classificado.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes,atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

rão ser alteradosou atualizados em decorrência de eventual redução dospreços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,das obras ou dos serviços registrados, nas 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguinteshipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado e ficará disponibilizado 

bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
ondições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção de preço melhor, 

e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes,atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 

rão ser alteradosou atualizados em decorrência de eventual redução dospreços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,das obras ou dos serviços registrados, nas 

pe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
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Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

Na hipótese de previsão no edital
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a
a contratação; 

No caso da repactuação, poderá

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

Na hipótese de o preço registrado tornar
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá a
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

Nahipótesede redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos eàs entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto noart. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preçoregistrado,mediante comprovação
impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize opreço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 
contratação mais vantajosa. 
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de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

edital ou no aviso de contratação direta de cláusula d
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e oíndice previstos para 

poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
rdem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá a
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos eàs entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto noart. 

de mercado tornar-se superior ao preço registra do e o fornecedor
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preçoregistrado,mediante comprovação de fato superveniente 

compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize opreço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
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de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

de reajustamento ou 
 

anualidade e oíndice previstos para 

critérios definidos para a contratação. 

se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
rdem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos eàs entidades que 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto noart. 

o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

 que supostamente o 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize opreço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

nos termos do item 0, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
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Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
conforme previsto no item 0 e no item 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administraçãosem justificativa razoável;

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº11.462, 
de 2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133,de2021,caso apenalidadeaplicadaaofornecedor nãoultrapasseoprazode vi
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas daata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, de corrente

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 
2023. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Regi
edital. 

As sanções também se aplicam
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento dopactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
emque o descumprimento disser respeitoàs co
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Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 de registro de preços,sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administraçãosem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº11.462, 

incisos III ou IV do caput do art.156 da Lei nº14.133,de

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133,de2021,caso apenalidadeaplicadaaofornecedor nãoultrapasseoprazode vi
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas daata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

to de registros nas hipóteses previstas no item 0será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

corrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento dopactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
emque o descumprimento disser respeitoàs contratações dos órgãosou entidade participante,

ConselhoRegionalde EngenhariaeAgronomia doDistritoFederal 

Fl.50/51 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 

entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

REGISTRADOS 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº11.462, 

nº14.133,de2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133,de2021,caso apenalidadeaplicadaaofornecedor nãoultrapasseoprazode vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas daata 

será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

stro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento dopactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

ntratações dos órgãosou entidade participante, 
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caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão ge
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

Ascondiçõesgeraisdeexecuçãodoobjeto,taiscomoosprazosparaentrega erecebimento,asobrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram
definidos no Termo de Referência, ANEXO 

Parafirmezaevalidadedopactuado,apresenteAtafoilavradaem
delidaeachadaemordem,vaiassinadapelas

 
 
 
 

 
Adriana Resende Avelar de Oliveira

Presidente–CREA-DF
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caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrênciasprevistas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

Ascondiçõesgeraisdeexecuçãodoobjeto,taiscomoosprazosparaentrega erecebimento,asobrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram

ANEXO AO EDITAL. 

idadedopactuado,apresenteAtafoilavradaem....()viasdeigualteor,que,
delidaeachadaemordem,vaiassinadapelaspartes. 

Oliveira 
DF 

 Signatário da empresa
Fornecedor 
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caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 

renciador qualquer das ocorrênciasprevistas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

Ascondiçõesgeraisdeexecuçãodoobjeto,taiscomoosprazosparaentrega erecebimento,asobrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

()viasdeigualteor,que,depois 

empresa 
 xxxxx 


